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1. INTRODUÇÃO E ANTECEDENTES 

O presente estudo enquadra-se no processo de Avaliação de Impacte Ambiental do Aproveitamento 

Hidroeléctrico de Foz Tua (AHFT) cujo promotor é a EDP – Gestão da Produção de Energia, S.A. 

(abreviadamente designada por EDPP), e a entidade licenciadora é o Instituto da Água, I.P. (INAG). 

O processo de AIA do AHFT foi iniciado com a entrega, por parte do proponente, do Estudo Prévio e do 

respectivo Estudo de Impacte Ambiental (EIA) ao INAG, em Abril de 2008, o qual, por sua vez, na 

qualidade de entidade licenciadora, os apresentou à Agência Portuguesa do Ambiente (APA). Desta 

forma, o processo foi conduzido pela APA enquanto autoridade de AIA, constituindo o processo n.º 1916. 

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território emitiu, em 11 de Maio de 2009, Parecer 

Favorável Condicionado à cota NPA 170 e à implementação das condicionantes e medidas constantes 

na respectiva Declaração de Impacte Ambiental (DIA).  

No dia 30 de Junho de 2010 o proponente entregou à entidade Licenciadora, o INAG, o Relatório de 

Conformidade Ambiental do Projecto de Execução (RECAPE) do AHFT, tendo este documento sido 

remetido à APA, para procedimento de Pós-Avaliação. 

A APA, como autoridade de AIA, enviou o RECAPE aos membros da Comissão de Avaliação (CA) 

nomeada no âmbito do procedimento de AIA, para verificação da conformidade do Projecto de Execução 

(PE) com a Declaração de Impacte Ambiental (DIA). 

O Parecer da CA sobre o RECAPE foi emitido em Agosto de 2010.  

 Na sequência desse parecer e das rondas negociais entre a EDPP e as entidades que tutelam os 

diferentes descritores no âmbito deste processo AIA, foram acordados alguns conteúdos e 

procedimentos a seguir para elementos específicos solicitado no parecer da CA, bem como o 

agendamento de resposta a esse parecer, de forma a cumprir todas as exigências nele feitas sem 

comprometer os prazos de execução previstos para o AHFT. Foram assim definidas 3 datas-chave para 

entrega de elementos/esclarecimentos: 

 Antes do licenciamento; 

 Antes do início da obra: 

 1 ano após licenciamento. 

Neste sentido, foi entregue no final de Novembro de 2010 o documento referente à primeira fase (Antes 

do Licenciamento) tendo sido recebido o parecer da CA relativo a essa resposta no dia 13 de Janeiro 

deste ano.  
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Refira-se ainda que foi entregue no final do mês de Dezembro de 2010, um ponto da situação relativo 

aos restantes elementos solicitados no parecer da CA, com o objectivo de dar conhecimento à CA dos 

trabalhos em desenvolvimento e promover uma maior coordenação entre os estudos realizados e os 

resultados pretendidos pela CA. 
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2. OBJECTIVOS 

O presente documento pretende dar resposta ao parecer do RECAPE, de Agosto de 2010, circunscrito 

aos elementos que mereceram acordo da CA para entrega antes do início da obra e que se apresentam 

seguidamente.  

Refira-se que, sempre que possível, será dada resposta às solicitações do parecer da CA de Janeiro de 

2011, referente à fase “antes do Licenciamento”. Os elementos com entrega acordada para esta fase 

são: 

 Condicionante 1/Elemento 1 – Projecto para a mobilidade alternativa ao troço submerso da linha 

do Tua, tal como previsto no planeamento e em resposta à solicitação da CA no parecer de 

Janeiro de 2011; 

 Condicionante 2 – Interrupção do Serviço Assegurando as Valências Funcionais da Linha-Férrea 

do Tua, tal como previsto no planeamento; 

 Condicionante 5/Elemento 2 – Projecto para a concepção, construção e financiamento de quatro 

núcleos temáticos da memória do vale do Tua, tal como previsto no planeamento; 

 Condicionante 7 – Enquadramento do Projecto nos Instrumentos de Gestão Territorial, em 

resposta à solicitação da CA no parecer de Janeiro de 2011;  

 Elemento 3 – Projecto de uma Agência de Desenvolvimento Regional, tal como previsto no 

planeamento e em resposta à solicitação da CA no parecer de Janeiro de 2011; 

 Elemento 4 – Plano de Acção para a Criação de Oportunidades de Auto-emprego, em resposta à 

solicitação da CA no parecer de Janeiro de 2011; 

 Elemento 5 – Definição do meio de transporte e percurso para o Cimento, tal como previsto no 

planeamento e em resposta à solicitação da CA no parecer de Janeiro de 2011; 

 Elemento 6 - Plano de acção para a requalificação das acessibilidades na envolvente da 

Albufeira, tal como previsto no planeamento; 

 Elemento 7 - Equipa responsável pela concretização das medidas de minimização e 

compensação do descritor património cultural, conforme referido no documento entregue na 

Fase de Licenciamento e em resposta à solicitação da CA no parecer de Janeiro de 2011; 

 Elemento 8 - Metodologias e objectivos detalhados para a elaboração de um Estudo Histórico e 

Etnológico do Vale do Tua e de um Estudo Histórico Sobre a Linha do Tua, conforme referido no 

documento de ponto de situação entregue em Dezembro de 2010; 
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 Elemento 11 - Registo documental das ocorrências patrimoniais, tal como previsto no 

planeamento; 

 Elemento 12 - Identificar as ocorrências patrimoniais a submergir e a desmontar afectadas pelo 

empreendimento, tal como previsto no planeamento; 

 Elemento 13 - Medidas e programa de monitorização do estado de conservação da Linha 

Ferroviária do Tua entre o paredão da barragem e a Linha do Douro, tal como previsto no 

planeamento; 

 Elemento 17 - Plano de Recuperação Ambiental e Integração Paisagística (PRAIP) da zona do 

AHFT, tal como previsto no planeamento; 

 Elemento 20 – Plano de Acompanhamento Ecológico: incluindo reformulação da planta de 

condicionamentos, tal como previsto no planeamento;  

 Elemento 23 – Programa de informação à população, tal como previsto no planeamento; 

 Elemento 25 – Plano de contenção, controlo ou erradicação de espécies aquícolas exóticas 

invasoras: apesar de ter sido já apresentada esta mesma resposta no ponto de situação 

entregue em Dezembro de 2010, sublinha-se que há aspectos deste plano para os quais são 

necessários trabalhos de campo num período longo pelo que nesta fase apenas é possível 

apresentar uma versão preliminar de resposta às solicitações da CA; 

 Medida de Minimização nº 4 – Medidas de Minimização Gerais da fase de construção; 

 Medida de minimização n.º 5 – MSE2 – Divulgar o programa de execução das obras às 

populações interessadas na área envolvente; 

 Medida de Minimização nº 16 – Depósitos temporários; 

 Medida de Minimização nº 18 – Desmatação e limpeza da albufeira 

 Medida de Minimização nº 22 – Salvaguarda elementos sensíveis 

 Medida de Minimização nº 23 – Sinalização de áreas sensíveis 

 Medida de Minimização nº 40 – Acessos temporários sem utilização futura 

 Medida de Minimização nº 42 – Exclusão de morcegos 

 Medida de Minimização nº 45 – Acompanhamento avifauna 
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 Medida de Minimização nº 46 – Terraços de sedimentação artificiais 

 Medida de Minimização nº 50 – Manutenção das comunidades florísticas 

 Medida de Minimização nº 51 – Erradicação das espécies exóticas invasoras 

 Medida de Compensação n.º 1 - Projecto para a mobilidade alternativa ao troço submerso da 

linha do Tua, tal como previsto no planeamento; 

 Medida de Compensação n.º 2 – Projecto de uma Agência de Desenvolvimento Regional, tal 

como previsto no planeamento e em resposta à solicitação da CA no parecer de Janeiro de 

2011; 

 Medida de Compensação n.º 3 – Plano de Acção para a Criação de Oportunidades de Auto-

emprego, em resposta à solicitação da CA no parecer de Janeiro de 2011; 

 Medida de Compensação n.º 4 - Plano de acção para a requalificação das acessibilidades na 

envolvente da Albufeira, tal como previsto no planeamento; 

 Medida de Compensação n.º 5 – Projecto para a concepção, construção e financiamento de 

quatro núcleos temáticos da memória do vale do Tua, tal como previsto no planeamento; 

 Medida de Compensação n.º 6 - Estudo Histórico e Etnológico do Vale do Tua e de um Estudo 

Histórico Sobre a Linha do Tua, conforme referido no documento de ponto de situação entregue 

em Dezembro de 2010; 

 Medida de Compensação n.º 10 – Implementação do sistema de aviso e alerta de riscos na 

bacia hidrográfica do Tua; 

  Medida de Compensação n.º 12 – Programa de Medidas Compensatórias da Ecologia; 

 Medidas de Compensação nº 15 - Garantir atempadamente o justo valor das indemnizações; 

 Programa de Monitorização 1 – Recursos Hídricos, tal como previsto no planeamento. 

Para além destes remete-se também o Elemento 49 - Programa de Medidas Compensatórias do AHFT 

para a Flora e Vegetação Vascular, na sequência dos trabalhos pendentes em fase de RECAPE. 

A distribuição dos elementos e condicionantes por datas de entrega, tal como acordada nas reuniões 

entre o promotor e entidades da tutela, é apresentada no Quadro 2.1. 
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Quadro 2.1 – Datas de entrega da revisão das condicionantes e elementos do RECAPE do AHFT 
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Condicionantes da DIA 

1 Transporte Público da Linha Férrea do Tua
1
    

2 
Interrupção do Serviço Assegurando as Valências Funcionais da Linha Férrea 
do Tua 

   

3 
Contribuições anuais para o Fundo para a Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

Condicionante cumprida 
no licenciamento 
(1º Aditamento) 

4 Estrada para a Margem Esquerda do Tua 
Condicionante cumprida 

em fase de RECAPE 

5 
Projecto para a concepção, construção e financiamento de quatro núcleos 
temáticos da memória do vale do Tua

1
 

 
  

6 Projecto de Arquitectura e Integração Paisagística 

Condicionante cumprida 
no licenciamento 
(1º Aditamento) 

7 Enquadramento do Projecto nos Instrumentos de Gestão Territorial 
Cumprida com elementos 

a apresentar 

8 Infra-Estruturas de Transporte de Energia à Subestação 
Condicionante cumprida 

em fase de RECAPE 

9 
Projecto Complementar da Linha Eléctrica de Muito Alta Tensão do AHFT não 
deve atravessar nenhuma Zona de Protecção Especial (ZPE).

2
 

Condicionante dada 
como cumprida em fase 

de RECAPE 

Elementos a entregar em fase de RECAPE 

1 Projecto de Mobilidade
1
    

2 Projecto dos Núcleos Interpretativos
1
    

3 Projecto para Agência de Desenvolvimento Regional
1
    

4 Plano de Acção para o Auto-emprego      

5 Definição do transporte e percurso do cimento    

6 Plano de acção para requalificação das acessibilidades    

7 Apresentação de equipa responsável pelo património    

8 Apresentar Metodologia para Estudo sobre Vale do Tua e Linha do Tua    

                                                      
1
 Prazo acordado entre a EDPP e a CA na reunião de 25/10/2010 

2
 Será comprovado com a apresentação do Projecto e EIA da Linha MAT 
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9 Relatórios Arqueológicos 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

10 Levantamento topográfico com ocorrências patrimoniais 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

11 a) Registo documental das ocorrências patrimoniais – componente ferroviária    

11 b) Registo documental das ocorrências patrimoniais – componente vernacular    

11 c) Registo documental das ocorrências patrimoniais – estruturas murárias    

12 Identificar ocorrências patrimoniais a submergir e a desmontar
1
    

13 
PM do estado da Linha Ferroviária do Tua entre a barragem e a Linha do 
Douro 

   

14 PM do estado de conservação das ocorrências patrimoniais 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE  

15 Registo detalhado do Abrigo com gravuras 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE  

16 Sondagens arqueológicas na Quinta da Ribeira 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

17 Plano Recuperação Ambiental e Integração Paisagística    

18 Medidas manutenção/recuperação da vegetação ripícola
3
    

19 Relatório ambiental da prospecção geológica-geotécnica 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

20 Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO)
1
    

21 Caracterização da área REN a afectar 

Elemento conforme no 
licenciamento 

(1º Aditamento) 

22 Estudo vulnerabilidade das fundações da ponte na N 212 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

23 Programa de informação à população    

24 
Análise da viabilidade de implantação de um sistema de transposição da 
ictiofauna/lontra

4
 

   

25 Plano para espécies aquícolas exóticas invasoras    

26 Plano de intervenção no troço de rio a jusante da barragem    

                                                      
3 

A integrar no âmbito da revisão do PM02
 

4 
Prazo de 1 ano após licenciamento acordado com o INAG, AFN e ICNB na reunião de 18 de Novembro (ver Elemento 24 deste 

documento)  
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27 Rede Automática Permanente de Detecção Sísmica 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

28 Controlo das Ocorrências Hidrominerais 

Elemento conforme no 
licenciamento 

(1º Aditamento) 

29 Reanálise da afectação das Caldas de Carlão 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

30 Caracterização/neutralização emergências águas sulfúreas 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

31 Acompanhamento pelos Directores técnicos Caldas Carlão e S. Lourenço  
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

32 Medidas para redução do transporte sedimentar 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

33 e 34 
Cartografia geológico-geotécnica, estabilidade das encostas e vertentes. 
Estudo de alteração do maciço e espessura média do rególito 

Elemento conforme em 
fase de RECAPE 

35 Reconhecimento geomorfológico e geológico-geotécnico 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

36 Acessos à Obra 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

37 Medidas preservação das comunidades florísticas de leitos cheia
3
    

38 Estudo Complementar sobre a Flora Vascular do Vale do Tua
1
    

39 Estudo da Flora Briofítica e Liquénica
1
    

40 Estudo Complementar sobre a Fauna Terrestre
1
    

41 Estudo Complementar sobre Quirópteros
1
    

42 e 45  Estudos complementares sobre a Lontra e Toupeira-de-água
1
    

43 Estudo Complementar sobre Micromamíferos
1
    

44 Estudo sobre o Rato-de-Cabrera
1
    

45 a) Estudo sobre a Toupeira-de-Água
1
    

46 Estudo Complementar sobre a Avifauna
1
    

47 Estudo Complementar sobre a Ictiofauna
1
    

48 Estudo Complementar sobre Bivalves de Água Doce
1
    

49 Programa Medidas Compensatórias para sistemas ecológicos
1
    

50 Estudo de viabilidade da transferência de vinhas Elemento conforme em 
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fase de RECAPE 

Programas de Monitorização 

1 PM Recursos Hídricos    

2 PM Ecológico    

3 PM Sistemas Hidrominerais 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

4 PM Estabilidade das Encostas 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

5 PM Ruído 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

6 PM Uso do solo 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

7 PM PNBEPH 
Elemento conforme em 

fase de RECAPE 

- PM Auto-emprego  
(Integrado no elemento 4 

do RECAPE) 
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3. VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA DIA  

Os pareceres da CA sobre o RECAPE (Agosto de 2010 e Janeiro de 2011) prevêem um conjunto de 

condicionantes e elementos a entregar para garantir o cabal cumprimento da DIA. Tratando-se de uma 

análise extensa, optou-se por apresentar um resumo das solicitações dos pareceres para cada 

condicionante e elemento, com entrega prevista para Antes da Obra, sendo seguidamente dada a 

resposta respectiva. 

3.1 CONDICIONANTES DA DIA 

3.1.1. CONDICIONANTE 1 - PROJECTO PARA A MOBILIDADE ALTERNATIVA AO TROÇO SUBMERSO DA LINHA DO 

TUA 

D
e
c
la

ra
ç
ã

o
 d

e
 

Im
p
a
c
te

 A
m

b
ie

n
ta

l 

1. Assegurar o serviço de transporte público da linha férrea do Tua no troço a 

inundar, de modo a garantir e salvaguardar os interesses e a mobilidade das 

populações locais e potenciar o desenvolvimento sócio-económico e turístico. 

Para o efeito, deverá ser efectuada uma análise de alternativas, incluindo a 

análise da viabilidade de construção de um novo troço de linha férrea. 
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Assim, em relação ao projecto de mobilidade, a que corresponde o ponto B do 

documento apresentado em RECAPE e tendo em conta, as imposições constantes 

da DIA, os pressupostos subjacentes ao estudo e os pareceres emitidos, considera-

se que a aprovação do RECAPE deverá ficar condicionada à apresentação dos 

seguintes elementos, previamente à fase de licenciamento: 

- Justificação do abandono da solução de teleférico; 

- Apresentação de uma análise de viabilidade de utilização do troço de via-férrea 

com cerca de 1,9 km, entre a estação de Foz Tua e o corpo da barragem; 

- Apresentação de protocolos/acordos com as outras entidades envolvidas, como 

são o caso da REFER, da CP e Metro Ligeiro de Mirandela, que evidenciem as 

obrigações e direitos de cada uma, de modo a constituir o garante de 

funcionamento da solução global; 

- Apresentação das soluções finais com um desenvolvimento ao nível do projecto, 

incluindo calendarização e operacionalização; 

- Apresentação de modelos de gestão de cada um dos sistemas de transporte, 

incluindo os respectivos encargos e entidades tomadoras, que terão de ser 

reflectidos nos respectivos protocolos/acordos a estabelecer. 
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Conforme acordado com a CA, em reunião ocorrida a 25/10/2010, o projecto para a 

solução turística e para a solução quotidiana deverão ser apresentados para 

aprovação até ao início da obra. 

Na sequência da articulação com outras entidades tendentes a facilitar o alcance 

dos objectivos fixados decorrentes da DIA, promovida pela CCDRN, que se assumiu 

como entidade facilitadora, considera-se que estão reunidas as condições para que 

os protocolos/acordos a estabelecer entre a EDP, a REFER, a CP e o Metro de 

Mirandela (que garantam o funcionamento do(s) troço(s) de via-férrea não 

submersos, entre Mirandela e a Linha do Douro), possam ser apresentados, pelo 

promotor, até 15 de Fevereiro de 2011. 

No âmbito das conversações decorrentes do parecer da CA de Agosto de 2010, entre EDPP e a 

comissão de avaliação, o promotor comprometeu-se a entregar o projecto de mobilidade estes estudos 

antes do início da obra, desde que a solução a implementar fosse estabelecida pela CCDR-N, no 

seguimento das rondas de contactos com as partes interessadas que está actualmente a levar a cabo, 

até 15 de Novembro de 2010. 

Apesar dos esforços empreendidos não foi, até à data de entrega deste documento, possível garantir a 

ratificação do protocolo pelas entidades envolvidas no funcionamento do futuro Sistema Turístico 

Multimodal do Tua. 

No entanto, existiu durante todo o processo de negociações uma estreita articulação entre EDPP e 

CCDR-N que permitiu elaborar o projecto de mobilidade apresentado em anexo e que reflecte a 

redacção final do protocolo, cujo processo de ratificação foi já iniciado (ANEXO I). 

De uma forma geral foram realizados os seguintes trabalhos: 

- Projecto da reabilitação da Linha do Tua a jusante da barragem; 

- Projecto da implementação de um Funicular na encosta da margem esquerda, junto à barragem; 

- Desenvolvida uma proposta de funcionamento e de modelo de gestão do sistema; 

Cumpre observar que a elaboração deste documento, e no contexto em que foi realizado (prevendo a 

prestação de serviços de mobilidade por um concessionário ainda indefinido) prejudica o nível de 

desenvolvimento do projecto por se considerar que determinadas variáveis apenas poderão ser definidas 

no âmbito de actuação da Sociedade Anónima não-financeira de Desenvolvimento Regional do Vale do 

Tua (SADRVT) e do futuro concessionário do sistema. 
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No que respeita aos impactes ambientais relacionados com a interdição de afectação da mancha de 

vegetação na margem esquerda do Tua a jusante da barragem, considera-se que foram evitados pela 

adequada elaboração do projecto de execução do funicular. Cita-se a opinião do especialista 

responsável pelos estudos em fase de EIA e RECAPE, Prof. Carlos Aguiar – IPB: “Do ponto de vista da 

flora e da vegetação, nomeadamente no que respeita aos objectivos conservacionistas da microrreserva, 

não se prevêem afectações significativas adicionais, dada a pequeníssima área perturbada. Refere-se 

ainda que a maioria da área ocupada pelo trajecto do funicular se encontra em área que, no âmbito das 

quantificações do RECAPE, foi considerada de afectação inevitável, estando compensada no âmbito do 

EIA e do RECAPE”. 

Quanto à solução proposta, na globalidade, apresenta-se o seguinte resumo: 

A solução conceptual encontrada para dar resposta a esta imposição da DIA foi dividir o projecto de 

mobilidade em duas vertentes, de acordo com as duas tipologias de procura identificadas: 

 Uma vertente associada à mobilidade quotidiana, e 

 Outra, associada à mobilidade turística. 

No que respeita à mobilidade quotidiana foram vários os documentos que reflectiram sobre esta 

indicação da DIA, mas, no essencial, as preocupações expressas nesses documentos foram 

convergindo para uma solução final que se encontra sintetizada no Protocolo de Intenções e 

Compromissos a celebrar entre os diversos agentes envolvidos na mobilidade na Região (EDP 

Produção, Sociedade Anónima não financeira para o Desenvolvimento Regional do Vale do Tua 

(SADRVT), Rede Ferroviária Nacional (REFER), Comboios de Portugal (CP), Câmara Municipal de 

Mirandela (CMM) e Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres (IMTT)) e onde se define que 

devem ser concessionadas duas ligações de transporte rodoviário regular e que estas deverão entrar em 

funcionamento com a entrada em exploração do aproveitamento: 

 Um serviço de transporte rodoviário regular 

de passageiros entre Mirandela e a Foz do 

Tua, sem transbordo e com articulação 

horária com o serviço ferroviário da Linha do 

Douro; e  
Autocarro

Brunheda

Mirandela

Estação Tua

Brunheda

Mirandela

Estação Tua

Cais

Amieiro

São Lourenço

Autocarro
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 Um serviço de transporte rodoviário regular de passageiros entre Brunheda e a Foz do Tua, com 

articulação horária com o serviço ferroviário da Linha do Douro, servindo as localidades de 

Pinhal do Norte, Pombal, Paradela e Tralhariz.  

No que respeita à mobilidade turística foram igualmente vários os documentos entretanto apresentados e 

discutidos, sendo que a solução encontrada também se encontra sintetizada no referido Protocolo e 

corresponde a (no sentido Foz Tua » Mirandela):  

 O troço entre a Foz do Tua e a Barragem deverá ser assegurado por um sistema de transporte que 

aproveite o actual canal ferroviário e que permita fazer deslocar turistas daquela estação da Linha do 

Douro até à base da Barragem;  

 A ligação entre a base da Barragem e o seu 

coroamento deverá ser estabelecida 

através de um equipamento mecânico do 

tipo funicular;  

 A ligação entre o funicular e o 

Embarcadouro da Barragem far-se-á a pé 

(ou recorrendo ao autocarro de pequena 

dimensão que provavelmente ligará a 

estação do Tua ao cais fluvial da 

Barragem);  

 A ligação entre o Embarcadouro da Barragem e os restantes embarcadouros (até Brunheda) 

assentará na utilização de embarcações;  

 A ligação entre a Estação ferroviária da Brunheda e Cachão deverá estar assente numa oferta de 

transporte regular a estabelecer que poderá ser no formato “a pedido” – isto é só se realiza dentro do 

horário pré-estabelecido se existir encomenda de viagens anteriormente anunciadas e registadas –, 

sendo que a entidade exploradora pode propor uma hipótese de substituição da solução ferroviária 

por uma solução rodoviária sempre que o número de passageiros a movimentar não justifique a 

mobilização do sistema ferroviário; 

 Esta operação do serviço regular a criar deverá ser fundida com a do serviço ferroviário actual entre 

Cachão e Mirandela / Carvalhais, assegurando assim a última etapa do percurso Foz Tua – 

Mirandela. 

No documento “Projecto de Mobilidade para o AHFT”, que se anexa, os projectos de mobilidade 

quotidiana e turística são apresentados com maior pormenor, não só na descrição funcional de cada 

solução, mas também no seu orçamento, modelo de gestão, necessidade de transporte adicionais, etc.. 

Igualmente, quando se justifica, remete-se para estudos técnicos específicos (funicular, recuperação do 

troço entre Foz Tua e base da Barragem ou Acessibilidades). 

Brunheda

Mirandela

Estação Tua

Brunheda

Mirandela

Estação Tua

Cais

Amieiro

São Lourenço

Comboio

Barco

Funicular

Veículo sobre carris
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3.1.2. CONDICIONANTE 2 – INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO ASSEGURANDO AS VALÊNCIAS FUNCIONAIS DA LINHA-

FÉRREA DO TUA 
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l 2. Deverá ser garantido, desde a interrupção do serviço, o transporte regular de 

passageiros entre a estação de Foz Tua e o apeadeiro de Brunheda, com 

paragem nas diferentes localidades, assegurando as valências funcionais da 

linha-férrea do Tua, pelo menos com a mesma qualidade de serviço.  
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No entanto, o cumprimento desta condicionante carece da apresentação do 

respectivo projecto, incluindo recursos a afectar, características dos veículos, 

respectivos horários e uma declaração de compromisso de que assegurará este 

serviço, imediatamente após a sua interrupção, por razões que lhe sejam 

imputáveis, e até à entrada em funcionamento do Projecto de Mobilidade do Tua a 

aprovar. 
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 Conforme acordado com a CA, em reunião ocorrida a 25/10/2010, o projecto para a 

solução turística e para a solução quotidiana deverão ser apresentados para 

aprovação até ao início da obra. 

A Declaração de Impacte Ambiental (DIA) do Aproveitamento Hidroeléctrico de Foz Tua (AHFT) refere 

que “deverá ser garantido, desde a interrupção do serviço, o transporte regular de passageiros entre a 

estação de Foz Tua e o apeadeiro de Brunheda, com paragem nas diferentes localidades, assegurando 

as valências funcionais da linha férrea do Tua, pelo menos com a mesma qualidade de serviço.” Esta 

condicionante do RECAPE, tal como foi definida, não serve os propósitos de assegurar uma mobilidade 

de substituição da linha férrea do Tua, uma vez que parte do pressuposto que a linha férrea se mantém 

a funcionar entre Brunheda e Mirandela, situação essa que hoje não se verifica.  

Assim, importa que, durante o período em que 

a obra da barragem decorre, se assegure o 

transporte regular de passageiros entre Foz 

Tua e Cachão, garantindo a mobilidade às 

populações residentes na área de influência 

das estações e apeadeiros que deixam de ser 

servidos. Ou seja, em termos funcionais, 

importa garantir um nível de serviço às 

populações equivalente ou melhor que o 

actualmente existente. Tal corresponde a ter uma oferta mínima de duas ligações diárias em cada 

sentido, entre Cachão e Foz Tua (entre Mirandela e Cachão, o Metro de Mirandela garante o serviço), a 

que acresce uma ligação diária, em cada sentido, entre Cachão e Ribeirinha. 

Brunheda

Mirandela

Estação Tua

Brunheda

Mirandela

Estação Tua

Cais

Amieiro

São Lourenço

Veículo de 

pequena 

lotação

Cachão

Veículo de 

pequena 

lotação

Brunheda

Mirandela

Estação Tua

Brunheda

Mirandela

Estação Tua

Cais

Amieiro

São Lourenço

Veículo de 

pequena 

lotação

Cachão

Veículo de 

pequena 

lotação
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Para dar resposta a este caderno de encargos de mobilidade a solução encontrada é uma solução de 

continuidade em que, para as relações de proximidade à Linha, se mantém a oferta de transportes a 

pedido. Esta oferta tem dois circuitos base: 

Cachão – Ribeirinha – Vilarinho das Azenhas (a azul, na figura); e 

Cachão – Foz Tua (a vermelho). 

Não sendo responsabilidade da EDP Produção, importa referir que para as ligações entre Foz Tua e 

Cachão / Mirandela, existe também uma oferta comercial assegurada pela empresa Santos, a qual 

garante a oferta para os destinos finais do percurso e entre algumas das localidades intermédias, 

percorrendo um trajecto mais distante do rio Tua (via Carrazeda de Ansiães). 

No documento anexo apresenta-se o percurso, a frequência, as características dos veículos, as 

necessidades de transporte a pedido, os recursos a afectar, bem como o orçamento, elementos que se 

entende serem as peças necessárias e suficientes para o assumir desta responsabilidade de mobilidade 

e cumprimento do solicitado em RECAPE. 

3.1.3. CONDICIONANTE 5 – PROJECTO PARA A CONCEPÇÃO, CONSTRUÇÃO E FINANCIAMENTO DE QUATRO 

NÚCLEOS TEMÁTICOS DA MEMÓRIA DO VALE DO TUA 
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5. Concretização de um Projecto para a concepção, construção e financiamento de 

quatro núcleos temáticos da memória do vale do Tua, de acordo com o elemento 

n.º 2 a entregar em fase de RECAPE.  
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 Esta condicionante encontra-se analisada no elemento n.º 2 a apresentar em 

RECAPE. 

Esta condicionante é abordada no elemento n.º 2. 

  



   

AHFT – Fase Pós-RECAPE: Antes da Obra – Mar. 2011  16 

3.1.4. CONDICIONANTE 7 – ENQUADRAMENTO DO PROJECTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 
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7. Verificação do enquadramento do projecto nos instrumentos de gestão 

territorial, cuja disciplina neles contida deverá permitir a prática de usos 

decorrentes do AHFT.  
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Tal como é referido no RECAPE, a adequação aos IGT será objecto de diploma 

legal tendente a suspender parcialmente os instrumentos de gestão territorial com 

os quais o aproveitamento se revele susceptível de conflituar, que se aguarda seja 

aprovado num curto espaço de tempo. (…) 

Aquando da aprovação do referido diploma legal deverá ser apresentado à 

Autoridade de AIA uma análise da conformidade do projecto com os IGT então em 

vigor. 
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2. Promoção da elaboração do Plano de Ordenamento de Albufeira de Águas 

Públicas (POAAP), por parte do Instituto da Agua, IP, equacionando-se uma 

parceria com a EDP;  

3. Adequação dos PDM em revisão, considerando a presença da albufeira e 

condicionantes associadas, designadamente as decorrentes da circunstância de, 

entretanto, da albufeira a criar com a execução do aproveitamento ter sido objecto 

de classificação, através da Portaria n.º 91/2010, de 12 de Fevereiro.  

Ficam por executar as medidas 2 e 3, que só poderão ser concretizadas em fase 

posterior. 

Tendo já sido dado cumprimento à primeira das 3 medidas respeitantes aos IGT, necessidade de 

suspensão dos PDM, resta assegurar o cumprimento das duas mencionadas no quadro acima “Parecer 

da CA de Jan. de 2011” e que a CA considera que apenas podem ser asseguradas em fase posterior. 

No que respeita à primeira, refere-se que foi já dado início ao processo de colaboração entre EDPP e 

INAG, I.P. para promoção da elaboração do Plano de Ordenamento da Albufeira de Foz Tua visando o 

seu cumprimento. 

A medida 3, apenas poderá ser completada em fase posterior. 
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3.2 ELEMENTOS A ENTREGAR EM FASE DE RECAPE 

3.2.1. ELEMENTO 1 - PROJECTO PARA A MOBILIDADE ALTERNATIVA AO TROÇO SUBMERSO DA LINHA DO TUA 
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1. Apresentar um projecto que assegure os interesses e a mobilidade das 

populações locais e potencie o desenvolvimento sócio-económico e turístico, no 

troço da Linha do Tua a inundar, decorrente da análise a efectuar no âmbito da 

condicionante n.º 1 da presente DIA.  

No caso de construção de um novo troço de linha férrea, este deverá ser 

desenvolvido a cotas compatíveis com o Nível Máximo de Cheia (NMC) da 

albufeira.  

No caso de outra alternativa de interligação, o projecto deverá contemplar os 

meios técnicos, financeiros e humanos necessários, bem como o respectivo 

modelo de gestão, de forma a assegurar a ligação entre os troços da Linha do Tua 

que não ficarão submersos e da Linha do Tua com a Linha Ferroviária do Douro, 

considerando designadamente o modo fluvial.  

O projecto deverá assegurar o transporte regular de passageiros desde o início da 

exploração da barragem.  

A construção do Projecto será da responsabilidade do proponente no quadro das 

medidas de compensação. O modelo de gestão definirá as entidades envolvidas, a 

sua participação e financiamento na fase de exploração.  

O proponente deve apresentar à autoridade de AIA os protocolos / acordos 

estabelecidos com a REFER, CP, Metro de Mirandela e outras entidades cuja 

participação seja necessária, que garantam o funcionamento dos troços de via-

férrea não submersos, entre Mirandela e a Linha do Douro.  
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Esta questão está analisada juntamente com as condicionantes 1. 
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Conforme acordado com a CA, em reunião ocorrida a 25/10/2010, o projecto para a 

solução turística e para a solução quotidiana deverão ser apresentados para 

aprovação até ao início da obra. 

Na sequência da articulação com outras entidades tendentes a facilitar o alcance 

dos objectivos fixados decorrentes da DIA, promovida pela CCDRN, que se assumiu 

como entidade facilitadora, considera-se que estão reunidas as condições para que 

os protocolos/acordos a estabelecer entre a EDP, a REFER, a CP e o Metro de 

Mirandela (que garantam o funcionamento do(s) troço(s) de via-férrea não 

submersos, entre Mirandela e a Linha do Douro), possam ser apresentados, pelo 

promotor, até 15 de Fevereiro de 2011. 

Considera-se que a resposta a este ponto é dada em conjunto com a resposta à Condicionante 1. 

3.2.2. ELEMENTO 2 - PROJECTO DOS NÚCLEOS INTERPRETATIVOS 

D
e
c
la

ra
ç
ã

o
 d

e
 I
m

p
a
c
te

 A
m

b
ie

n
ta

l 

2. Apresentar um Projecto para a concepção, construção e financiamento de 

quatro Núcleos Interpretativos temáticos da memória do vale do Tua, 

considerando as seguintes quatro áreas temáticas e respectivas localizações:  

- Transportes – Ferroviários (linha/comboio), na Estação Ferroviária do Tua.  

- Recursos hídricos (água), em São Lourenço.  

- Biodiversidade (espécies da flora e da fauna/habitats naturais), no Amieiro.  

- Património (arquitectónico, arqueológico, etnográfico, etc.), em Carlão.  

O Projecto deve contemplar os meios técnicos, recursos financeiros, recursos 

humanos e modelo de gestão, para o funcionamento dos Núcleos.  

Na criação dos Núcleos, deverá ser privilegiada a selecção de espaços e 

edificações existentes. 

Os Projectos de Execução de arquitectura e museografia e o programa referentes 

aos Núcleos Interpretativos temáticos deverão ser previamente aprovados pelas 

entidades da tutela, em função da área temática.  

A construção do Projecto será da responsabilidade do proponente no quadro das 

medidas de compensação. O modelo de gestão definirá as entidades envolvidas, a 

sua participação e financiamento na fase de exploração.  



   

AHFT – Fase Pós-RECAPE: Antes da Obra – Mar. 2011  19 

P
a
re

c
e
r 

d
a
 C

A
 d

e
 A

g
o
. 

2
0
1

0
 

Face ao exposto e tendo em conta a difícil articulação financeira com entidades 

externas, o projecto reformulado deverá contemplar:  

- A criação de um núcleo museológico em Foz Tua cujo programa museológico 

deve incluir a História da Linha Férrea do Tua e uma abordagem ao Vale do Tua 

nas dimensões patrimoniais, paisagísticas, ecológicas e geológicas. Este núcleo 

deve recorrer preferencialmente a suportes tecnológicos informáticos e digitais, 

deve ter uma forte componente pedagógica e deve ter uma vincada preocupação 

de sustentabilidade, garantindo baixos custos de manutenção.  

- A valorização de um conjunto de monumentos nos concelhos abrangidos pelo 

AHFT, seleccionados em estreita articulação com a DRCN. Esta solução implica 

um trabalho de selecção do património a valorizar, em parceria com os Municípios 

envolvidos. Esta solução tem a vantagem de uma concretização operacional fácil e 

de incidir sobre património já existente, com custos de manutenção futura 

diminutos. Por outro lado, permite ampliar a oferta patrimonial já existente na 

região, inserindo nos roteiros turísticos equipamentos com capacidade de 

atracção de público externo, potenciando o desenvolvimento económico regional. 

O financiamento assumido pela EDP para a construção dos núcleos no «Estudo de 

Concretização dos Núcleos Interpretativos Temáticos da Memória do Vale do Tua» 

apresentado no RECAPE, deverá ser disponibilizado para: 

- a construção do núcleo museológico agora proposto; 

- para o funcionamento do núcleo museológico durante 8 anos; 

- para a valorização dos monumentos a seleccionar nos concelhos abrangidos 

pelo AHFT. 

O estudo prévio de museologia, entregue em RECAPE, foi desenvolvido de acordo com as disposições 

da DIA. Este estudo apontava para uma solução com dois Núcleos Museológicos de grande dimensão 

(Foz Tua e Mirandela) e duas Salas Interpretativas (Amieiro e São Lourenço).  

A Comissão de Avaliação (CA) no seu parecer sobre o RECAPE solicitou uma profunda alteração deste 

projecto, definindo: 

1) Construção de apenas um núcleo museológico mas com uma dimensão e programação capazes 

de gerar impacto e criar procura; 

2) Definição e financiamento de uma lista de património a valorizar nos concelhos afectados. 

O próprio parecer da CA assume que o financiamento alocado a estes dois projectos deve ser o 

equivalente ao previsto no projecto de museologia apresentado pelo promotor em sede de RECAPE, 

equivalente a 3,58 milhões Euros (em vez dos 3,31 milhões Euros referidos no parecer da CA). 
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Nos contactos estabelecidos com a DRCN sobre estes trabalhos, após a emissão do parecer da CA, foi 

possível chegar a um princípio de acordo para a divisão orçamental entre os dois projectos: 

1) Projecto de Museologia (incluindo obra, conteúdos e 8 anos exploração): € 2 000 000; 

2) Projecto de valorização de Património: € 1 580 000. 

 

1) Projecto de Museologia - Núcleo Museológico de Foz Tua 

Após recepção do parecer da CA, a EDP solicitou imediatamente, a uma equipa envolvendo a 

Universidade do Minho, o projecto MIT Portugal e o próprio MIT Museum em Boston, proposta para 

elaboração do novo projecto de museologia. 

Esta proposta foi então apresentada à DRCN na realização realizada no dia 21 de Setembro de 2010, 

merecendo uma opinião francamente positiva do responsável da DRCN presente.  

Em anexo é apresentado o estudo prévio de Museologia, elaborado em comunicação frequente com a 

DRCN, e que, tal como assumido no ponto de situação entregue à Comissão de Avaliação em Dezembro 

de 2010 envolve (até ao início da obra): 

- Conceito e enquadramento local e regional;  

- Opções de localização, arquitectura e museológica; 

- Modelo de gestão e parcerias; 

- Orçamento prévio e modelos de financiamento; 

- Planificação preliminar; 

- Extensões e desenvolvimentos anexos. 

É ainda proposta, pela equipa responsável deste projecto, a criação de um Fundo de Sustentabilidade, a 

aplicar financeiramente desde o início da construção, com o fim de assegurar que a acumulação de juros 

promove a sustentabilidade económica do Núcleo Museológico. Esta possibilidade será equacionada 

pela EDP Produção, após recepção da avaliação deste aditamento ao RECAPE pela CA, sem prejuízo 

de manter a sua decisão de disponibilizar o montante previsto para a museologia de acordo com as 

necessidades do projecto de investimento.   

No que respeita à localização do Núcleo Museológico importa referir que não foi ainda possível avançar 

para o processo de cedência do espaço identificado como preferencial, o edifício de madeira na Estação 

Ferroviária de Foz Tua. 

Após aprovação do Estudo Prévio este elemento será desenvolvido, para entrega até um ano após 

licenciamento, ao nível de projecto de execução. 
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2) Projecto de Valorização de Património  

Atendendo ao estado de degradação de grande parte do património, será difícil estabelecer medidas de 

valorização em alguns dos sítios. Mesmo assim foi elaborada pela EDPP uma lista de sítios onde parece 

ser possível a criação de programas de valorização e divulgação adequada. Contudo, estas medidas 

dependerão também da resposta e colaboração  que as entidades locais derem, ou da abertura que 

mostrarem para tais acções. Nesta escolha/proposta, procurou-se abranger os 5 concelhos afectados 

pelo Empreendimento. Todavia como, nesta fase, não se conseguiu identificar em Vila Flor qualquer 

património arqueológico e/ou arquitectónico facilmente valorizável, este concelho não é referido na lista 

que a seguir se apresenta. 

Esta lista surge na sequência do pedido da CA do AHFT e de contactos estabelecidos entre EDPP e 

DRCN/IGESPAR. Trata-se de uma proposta inicial, que pretende constituir uma base de trabalho, para a 

tutela, da futura selecção de património efectivamente a valorizar.  

Concelho de Carrazeda de Ansiães  

1 - Conjunto constituído pelo Castelo e Igreja de Ansiães 

Classificado como *Monumento Nacional*, onde há inclusivamente um centro interpretativo mas que 

carece de uma melhor valorização e divulgação. Estes sítios têm contado com trabalhos de pesquisa o 

que é uma mais-valia na criação de conteúdos. 

Concelho de Vila Flor 

Não se conseguiu, nesta fase, identificar qualquer património arqueológico e/ou arquitectónico a valorizar 

Concelho de Mirandela  

2 - Conjunto de abrigos Com arte esquemática  da Serra de Passos /Regato das Bouças,  

Classificados como IIP, incluindo fantástico abrigo do Buraco da Pala, na mesma Serra (cujo processo 

de classificação, a ser apresentado ao IGESPAR/DRCN, se encontra em elaboração numa acção 

conjunta entre a Câmara Municipal de Mirandela e investigadores que ali desenvolveram e desenvolvem 

trabalhos de arqueologia). Tal como no caso do Castelo de Ansiães, trata-se de sítios já estudados e que 

fornecem informação arqueológica de realce numa proposta de valorização.  

Note-se ainda que a Câmara de Mirandela já mostrou informalmente interesse na valorização deste 

conjunto tendo mesmo o seu Gabinete de Arqueologia um programa provisório (que carece de 

desenvolvimento) de valorização. 
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Concelho de Murça 

3 - Dólmen do Castelo e monumento de Mamoa da Alagoa, freguesia de Jou. 

São ambos monumentos já escavados, e publicados, sendo que o Dólmen/mamoa do Castelo está 

restaurado. Tem informação científica suficiente para proceder a medidas de valorização, o terreno onde 

se encontra pertence à Câmara Municipal, mas necessita de valorização na medida em que não dispões 

de informação para o grande público.  

O acesso à Mamoa/Dólmen do Castelo necessita de poucos melhoramentos pois situa-se junto de uma 

aldeia - a aldeia/lugar do Castelo.  

A Mamoa da Alagoa só necessita de ser coberta de terra e de melhoramentos no seu acesso. A utilidade 

seria a de valorizar os dois dólmenes que restam das dezenas que já ali estiveram mas que foram 

destruídos pelas práticas agrícolas e outras.  

Cumulativamente, neste concelho, foram objecto de valorização, os seguintes sítios: Via romana, 

freguesia e concelho de Murça (Classificada como IIP) e Crasto de Palheiros, freguesia de Palheiros 

(classificado como IIP) e que conta já com um Centro Interpretativo.  

Concelho de Alijó 

4 - Conjunto com arte rupestre (gravura) do Outeiro da Botelhinha, em Pegarinhos, frente ao tio Tinhela. 

Trata-se de um importantíssimo conjunto rupestre gravado, estudado e publicado com o apoio da Junta 

de freguesia de Pegarinhos. Está em elaboração a proposta da sua classificação e o sítio necessita da 

criação de um acesso adequado e de valorização. 

Cumulativamente, situa-se nas proximidades do Castro do Pópulo, recentemente restaurado e 

valorizado por iniciativa da Câmara Municipal, podendo constituir com este um percurso de visita.  

5 - Abrigo com gravuras e pinturas rupestres de Foz Tua - Trata-se de um abrigo com figuras rupestres 

que foi estudado no âmbito do EIA e do RECAPE do AH Foz Tua e que revelou ter uma importância 

científica superior ao inicialmente pensado. Faz portanto todo o sentido que este abrigo, que não será 

afectado pelo empreendimento, seja valorizado no âmbito desta medida compensatória. 

A proximidade geográfica dos sítios indicados acima, propostos para valorização ou já valorizados (à 

excepção do castelo de Ansiães) admitem até uma proposta de divulgação conjunta em termos de 

criação de uma rede de sítios arqueológicos num espaço geográfico restrito. 
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3.2.3. ELEMENTO 3 - PROJECTO DE UMA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

D
e
c
la

ra
ç
ã

o
 d

e
 I
m

p
a
c
te

 A
m

b
ie

n
ta

l 

3. Apresentar um projecto de uma agência de desenvolvimento regional, 

desenvolvido em colaboração com a CCDRN, Câmaras Municipais e outros 

agentes, que promova o desenvolvimento económico, social e cultural do vale do 

Tua, com vista a apoiar:  

- Turismo de Natureza (…) 

- Turismo Náutico (…) 

- Turismo de Saúde e Bem-Estar (…) 

- Promoção Turística (…) 

- Plano de Acção de aproveitamento turístico das Aldeias Ribeirinhas - A 

existência de um Programa de aproveitamento turístico das Aldeias Ribeirinhas 

considera-se importante. Esse Programa deverá incluir, nomeadamente, a 

qualificação e valorização do espaço público, a criação de espaços e dinâmicas de 

promoção dos produtos locais e do artesanato e a criação de oferta de alojamento 

de Turismo em Espaço Rural.  

O modelo de gestão deverá assumir um carácter executivo e simultaneamente 

assegurar a participação dos agentes locais, da comunidade científica, das 

organizações não governamentais e da administração pública.  

O funcionamento da agência de desenvolvimento regional deverá ser assegurado 

pela criação de um fundo financeiro, para o qual o proponente do projecto em 

apreço deverá contribuir.  
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Assim, o cumprimento desta condicionante carece da apresentação dos seguintes 

elementos, previamente ao licenciamento: 

- Modelo de gestão e sustentabilidade económico-financeira da “agência de 

desenvolvimento regional”, indicando os respectivos custos, e comprovativos de 

que estão garantidos pelos respectivos tomadores; 

- Concretização do âmbito e da forma de apoio, bem como a dimensão do apoio – 

evidenciar os recursos financeiros afectos às intervenções subjacentes ao 

desenvolvimento dos produtos em causa. 

Considera-se, ainda, que a Administração de Região Hidrográfica do Norte, I.P. 

deverá ter uma participação activa na nova entidade que venha a ser criada, 

estando representada através de um vogal no seu Conselho de Administração.  
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Considera-se, assim, que estão reunidas as condições para que a EDP e os 

restantes parceiros possam constituir a referida Sociedade, nos moldes que 

vierem subsequentemente a ser acordados com a CCDRN e com os municípios 

envolvidos, até 15 de Fevereiro de 2011. 

No âmbito das exigências feitas na DIA do AHFT, e no que concerne à criação do projecto de Agência 

de Desenvolvimento Regional (ADR) do Vale do Tua foi entregue em RECAPE um Estudo de 

Implementação da ADR, no qual:  

(i) se identificaram as modalidades jurídicas possíveis de enquadrar a problemática em questão;  

(ii) se fundamentou a opção jurídica considerada como mais adequada para o cumprimento dos 

objectivos definidos pela DIA;  

(iii) se definiu a missão, as atribuições e o modelo organizacional e de funcionamento da futura agência;  

(iv) se apresentou a proposta de estatutos para referida entidade. 

Em virtude do parecer da CA do AHFT e das reuniões referidas na introdução deste documento, em que 

a EDPP se deu conta de que a coordenação entre as diversas entidades e compromissos requeridos 

depende de factores externos ao promotor, acordou-se em semelhança ao sucedido para a Proposta de 

Mobilidade, que seria a CCDR-N a acordar e definir, em conjunto com as diferentes partes interessadas, 

o modelo de ADR a desenvolver por parte do promotor. 

O compromisso assumido foi de entrega do projecto da ADR pela EDPP até ao início da obra, caso até 

ao dia 15 de Novembro de 2010 fosse dada pela CCDR-N a indicação do modelo a desenvolver. Apesar 

de o estabelecimento da Sociedade Anónima não-financeira de Desenvolvimento Regional do Vale do 

Tua (SADRVT) estar ainda a decorrer, apresenta-se no ANEXO II o texto dos estatutos da sociedade tal 

como será ratificado pelas partes. 

É apresentada em anexo uma versão revista do documento entregue em RECAPE contemplando as 

seguintes alterações: 

1) previsão do Capital Social da Agência e respectivas quotas por entidade participante;  

2) identificação de eventuais possibilidades de co-financiamento comunitário até 2015 dos projectos 

estratégicos previstos; 

3) estimativas referentes a cada uma das sub-componentes dos custos operacionais e dos custos 

de investimento. 

4) elaboração de um plano de acção com projectos estratégicos para dar resposta às componentes 

solicitadas na DIA; 
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5) estimativa de cada um dos investimentos a realizar;  

6) Inclusão no ponto 5.3. dos Estatutos da ADR - Modelo Organizacional e de Funcionamento de 

referência à Administração de Região Hidrográfica do Norte, I.P., enquanto vogal do Conselho 

de Administração. 

3.2.4. ELEMENTO 4 - PLANO DE ACÇÃO PARA A CRIAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE AUTO-EMPREGO  
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4. Apresentar o plano de acção para a criação de oportunidades de auto-emprego, 

incluindo definição da equipa técnica a afectar, calendarização, objectivos a 

atingir, entidades parceiras, e respectivo plano de monitorização dos objectivos.  
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 O Plano de acção apresentado deve ser complementado com os seguintes 

elementos, sem os quais não se considera garantida a viabilidade da sua 

implementação: 

- Comprovativos de que as entidades parceiras do Proponente, indicadas no Plano 

de Acção estão disponíveis para garantir os recursos humanos e logísticos que 

lhes são atribuídos;  

- Especificação dos recursos que são garantidos pelo Proponente e os que são 

garantidos pela futura “agência de desenvolvimento regional”. 
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Considera-se que este elemento corresponde ao solicitado, carecendo, no entanto, 

de ser complementado com as declarações de intenção de adesão às parcerias de 

desenvolvimento, devidamente autenticadas pelos municípios e outras entidades 

parceiras. Deve ser privilegiada a SADRVT no acompanhamento deste Plano, dado 

enquadrar-se nos seus objectivos. 

Tal como referido no documento entregue em fase de Licenciamento, em Novembro de 2010, a EDP 

desenvolveu contactos as Câmaras Municipais dos municípios envolvidos na ADR, tendo sido já 

recebidas as declarações de intenção de adesão dos municípios de Carrazeda de Ansiães e Mirandela 

que se apresentam no ANEXO III. 

Quanto aos restantes municípios, apesar de solicitadas as declarações, não foi ainda recebida qualquer 

resposta.  
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3.2.5. ELEMENTO 5 - DEFINIÇÃO DO MEIO DE TRANSPORTE E PERCURSO PARA O CIMENTO 
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l 5. Apresentar a definição do meio de transporte e percurso para o transporte de 

cimento para a obra, e identificar os respectivos impactes e eventuais medidas de 

minimização.  
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 (…) Em relação a este elemento, e tendo em conta os impactes previsíveis em 

relação à incomodidade das povoações atravessadas pelos veículos, não se 

considera suficientemente justificado o facto de não ser possível o transporte de 

cinzas volantes por via ferroviária. 

Também não foi efectuado o estudo de viabilidade de transporte para o local da 

obra através do troço da linha do Tua, a jusante da barragem, conforme referido no 

parecer sobre os documentos de apoio à elaboração do RECAPE, designadamente 

o projecto de mobilidade. (…) 
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 deve o proponente, imediatamente após adjudicação e até ao início da obra, 

informar a CA sobre o(s) meio(s) de transporte, percursos, identificação de 

impactes e medidas de minimização preconizadas. 

3.2.5.1. Definição do transporte dos materiais 

A definição das soluções de transporte dos materiais para a obra, tal como referido no documento 

entregue para licenciamento em Novembro de 2010, estava dependente das soluções a contratar pelo 

empreiteiro adjudicatário. Na sequência do processo de concurso para a EGC e respectiva adjudicação a 

EDPP obteve junto daquele a solução a implementar. 

Importa referir que foi proposta, pelo empreiteiro, a utilização de uma instalação de produção de 

agregados já existente e implantada na região (pedreira CAPSFIL no concelho de Vila Flor). Desta forma 

serão supridas as zonas da instalação de britagem do estaleiro do AHFT junto ao estaleiro. Esta 

alteração tem impactes positivos e negativos, analisados neste capítulo. 

No quadro seguinte ilustram-se para os principais materiais em obra, o fabricante, a origem, a 

quantidade total prevista e a distância a que esta se encontra do local da obra. 

Quadro 3.1 – Materiais e combustível, fabricante, origem, quantidades previstas, meios a utilizar e distância 
ao local da obra do AHFT 

Material Fabricante Origem 
Quantidade 

Total Prevista 
Meio a 
Utilizar 

Distância a 
Percorrer por 
Viagem (km) 

Aço para 
armaduras 

Siderurgia da Maia Maia 18.126 ton Camião 274 

Aço de Swellex Atlas Copco Porto 59 ton Camião 274 
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Material Fabricante Origem 
Quantidade 

Total Prevista 
Meio a 
Utilizar 

Distância a 
Percorrer por 
Viagem (km) 

Cimento Sines Sines 107.686 ton Cisterna 1136 

Madeira para 
cofragem 

António José Nijo & 
Matos 

Vila Real 987 ton Camião 86 

Painéis de 
contraplacado 

António José Nijo & 
Matos 

Vila Real 223 ton Camião 86 

Gasóleo 
  

5.883.826 Lts Camião  274 

Explosivos Maxampor Alcochete 771 ton 
Carrinha 
3500 kg 

926 

Cinzas Secil 
Compostilha - 

Cublillos Besilo 
56.398 ton Cisterna 600 

Fibras EMCOR Oviedo 340 ton Camião 922 

Aditivos / 
adjuvantes 

Sika Porto 2.171 ton Camião 274 

Areia Teso Grande Zamora 366.942 ton Camião 426 

Brita CAPSFIL Vila Flor 628.224 ton Camião 59 

A observação do quadro anterior permite concluir que as cinzas volantes utilizadas no fabrico dos betões 

da obra serão provenientes de uma central termoeléctrica situada em Compostilha Espanha (uma das 

possibilidades que já tinha sido avançada na resposta fornecida em fase de licenciamento). O transporte 

será realizado por camião com apenas uma carga na fábrica e uma descarga na obra.  

Constata-se, desta forma, que não foi proposto o transporte por ferrovia até ao Tua, antes o modo 

rodoviário, essencialmente por razões que se assumem de maior eficácia – maior versatilidade no 

transporte e na gestão de cargas para a obra, assegurando a entrega na margem onde se localiza o 

estaleiro, sem transbordo de cargas - e uma relação ajustada de custo pela incorporação do efeito de 

escala dos quantitativos adquiridos e da prestação de serviços garantida.  

De facto, o transporte ferroviário exigiria uma logística muito mais difícil de gerir, a saber: 

 Transporte rodoviário da maioria dos materiais desde a fábrica até à via ferroviária de 

mercadorias mais próxima com ligação à Linha do Douro; 

 Transporte ferroviário de quantitativos optimizados (para custos ajustados) a este modo de 

transporte; 

 Transporte rodoviário da estação de Foz Tua (na margem esquerda do rio Tua) para o local do 

estaleiro de obra (na margem direita do rio Tua), com previsão de camiões para transbordo da 

carga total transportada pela ferrovia. Sublinha-se que a utilização da parte da linha a jusante da 

barragem havia já sido excluída após o aditamento de Novembro e respectivo parecer da CA de 

Janeiro de 2011 (tanto mais que o estaleiro é localizado na margem direita e a margem 

esquerda é ecologicamente mais sensível no troço dos trabalhos relativos à barragem). 
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Particularmente difícil seria garantir a disponibilidade do necessário transporte rodoviário entre a estação 

ferroviária do Tua (Estação de Foz Tua) e o estaleiro de obra por impossibilidade de realizar 

armazenamento de materiais na Estação de Foz Tua. 

Finalmente refira-se que foi proposto pelo empreiteiro adjudicatário a utilização de uma instalação de 

produção de inertes já existente e implantada na região (pedreira CAPSFIL no concelho de Vila Flor). 

Isto implica a supressão da instalação de britagem do estaleiro do AHFT e a eliminação da pedreira 

prevista para o local da obra.  

No ANEXO IV é apresentada a localização da pedreira e o percurso a utilizar pelos camiões até à obra. 

No total o percurso consiste em 59 km (conforme se observa no Quadro 3.1) dos quais 24 km seriam 

realizados pelo novo traçado do IC5 (ainda em construção) até Carrazeda de Ansiães (nó de Pinhal do 

Norte), na margem esquerda. Depois, seguindo, pela estrada já existente, ao longo de 35 km, os 

camiões irão passar ao largo das localidades de Amedo, Luzelos, Misquel, Parambos, Tralhariz e Fiolhal, 

até ao local da obra na margem direita.  

Quanto aos restantes materiais constata-se que está previsto o transporte por rodovia, com apenas uma 

carga na fábrica e uma descarga na obra, como é usual. 

3.2.5.2. Impactes Ambientais e Medidas de Mitigação 

O transporte de materiais até ao local da obra do AHFT deverá gerar alguns impactes relacionados não 

só com a utilização das vias de comunicação e outros elementos junto às vias mas também com a 

incomodidade para as pessoas, nomeadamente para os veículos utilizadores das vias. Contudo, esta 

incomodidade não estará propriamente indexada a estes transportes (ou apenas o estará para zonas 

mais afastadas), sendo percepcionada no contexto da empreitada geral, cujos impactes nos diferentes 

aspectos ambientais foram já avaliados no âmbito do EIA do AHFT para a fase de construção. 

Os impactes associados ao transporte dos materiais por rodovia relacionam-se com: 

 Desgaste das vias: as vias seleccionadas para o atravessamento pelos camiões de transporte 

poderão sofrer desgaste decorrente da sua utilização; 

 Dispersão de lamas nas vias: por arrastamento de partículas nos rodados dos camiões; 

 Danos em estruturas e equipamentos junto às vias: que possam vir a ser afectados por 

situações acidentais no transporte, ou por situações de potenciais estrangulamentos das vias 

seleccionadas, pelo que o “routing” prévio para o veículo mais largo a utilizar seria uma medida 

de precaução adequada (até do interesse do empreiteiro); 
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 Afectação das populações junto às vias seleccionadas: nomeadamente, pela libertação de 

partículas, ruído, aumento de tráfego, diminuição da segurança rodoviária, condicionamento no 

tráfego local; 

 Emissão de gases com efeito de estufa: devido ao transporte de materiais usando viaturas 

movidas a combustíveis fósseis. 

De forma a avaliar a magnitude do impacte associado à emissão de gases com efeito de estufa foi 

realizada uma estimativa das emissões associadas a cada material em obra, tendo em conta os 

quantitativos de materiais e combustível necessários, o tipo de transporte a utilizar e a distância a 

percorrer (Quadro 3.2). 

Quadro 3.2 – Materiais e combustível, quantidades previstas, distância ao local da obra do AHFT e emissões 
de CO2 associadas  

Material 
Quantidade 

Total Prevista 

Distância a 
Percorrer por 
Viagem (km) 

Emissões de 
CO2 (kg/100 

km) 

Consumo de 
Gasóleo (l/100 

km) 

Total 
Emissões de 

CO2 (kg) 

Aço para armaduras 18.126 ton 274 51,41 20,0 94.656,52 

Aço de Swellex 59 ton 274 51,41 20,0 422,57 

Cimento 107.686 ton 1136 77,11 30,0 3.773.774,91 

Madeira para cofragem 987 ton 86 51,41 20,0 1.768,44 

Painéis de 
contraplacado 

223 ton 86 51,41 20,0 397,90 

Gasóleo 5.883.826 Lts 274 77,11 30,0 41.623,52 

Explosivos 771 ton 926 38,56 15,0 78.903,31 

Cinzas 56.398 ton 600 77,11 30,0 1.043.788,03 

Fibras 340 ton 922 51,41 20,0 6.635,74 

Aditivos / adjuvantes 2.171 ton 274 51,41 20,0 12.254,64 

Areia 366.942 ton 426 51,41 20,0 2.114.864,46 

Brita 628.224 ton 59 51,41 20,0 762.180,66 

 
 

  
 7.931.270,71 

Constata-se, que as emissões mais elevadas se devem, por ordem decrescente, ao transporte de 

cimento, areia, cinzas e britas, os materiais com maiores quantidades previstas. As emissões no total 

deverão perfazer 7.931 ton de CO2 o que corresponde a cerca de 8,5% das emissões evitadas num ano 

com a exploração do AHFT pelo que se considera um impacte de média magnitude e significância.  

No que diz respeito à alteração proposta para localização da pedreira considera-se que deverá implicar 

os seguintes impactes: 

 Impactes sócio-económicos positivos por utilização dos recursos locais: pelo facto de ser 

utilizada uma pedreira existente na região ao invés de ser criada uma pedreira no local da obra 

promove-se a economia regional; 
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 Redução de ruído, vibrações e incomodidade para as populações junto à obra: na medida 

em que é eliminada a instalação de britagem e a extracção de pedra com recurso a explosivos 

no local da obra; 

 Aumento da incomodidade para as populações na zona envolvente da obra: devido ao 

transporte de materiais pelas estradas da região (conforme analisado anteriormente);  

 Redução do inevitável acréscimo de sólidos em suspensão no rio Tua devido ao 

desmonte da rocha junto ao mesmo na margem direita (o que representa um impacte 

positivo): a exploração de uma nova pedreira junto ao rio Tua inevitavelmente seria responsável 

por um aumento de sólidos em suspensão no rio, a jusante, com degradação da qualidade da 

água no que respeita aos SST e, eventualmente, aos hidrocarbonetos, devido à maior 

probabilidade de ocorrência de situações de derrames acidentais de máquinas.  

De forma a minimizar os impactes associados ao transporte de materiais para a obra reforça-se a 

necessidade de aplicação das medidas já referidas no EIA e apresentadas no Elemento 5 entregue em 

fase de RECAPE: 

 Levantamento das condições das vias antes do início da empreitada e realização do respectivo 

“routing” sempre que forem identificados potenciais estrangulamentos das vias a utilizar; 

 Reparação das deficiências surgidas nos acessos utilizados, na zona da Obra, ao longo da 

empreitada; 

 Instalação de dispositivos para lavagem de rodados, nos acessos à rede viária existente e em 

todos os locais onde possa ocorrer a sua acumulação 

 Acondicionamento adequado dos materiais de construção (quantidade, de modo a não 

sobrecarregar demasiado os camiões, e cobertura da carga), para evitar a sua queda durante o 

transporte para o local da obra ou para os locais de deposição adequados. 

 Realização dos trabalhos associados ao transporte de inertes convenientemente programada e 

gerida, designadamente no que respeita aos horários de ocorrência, por forma a minimizar a 

incomodidade provocada. 

 Monitorização do ruído na fase de construção, em particular nos períodos em que ocorra o 

transporte de materiais. 

 Durante os períodos secos do ano proceder, se possível, ao humedecimento, através de 

aspersão com água, dos acessos não pavimentados e dos locais onde decorram actividades 

susceptíveis de provocar emissão de poeiras. 
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 Circulação dos veículos nos acessos envolventes com velocidade reduzida e em médios para 

evitar o levantamento de poeiras e não pôr em risco a segurança de pessoas. 

No que diz respeito à alteração da localização da pedreira sublinha-se que o facto de ser utilizado o IC5 

para parte do percurso permitirá reduzir os impactes associados à incomodidade das populações (ruído, 

libertação de partículas, aumento de tráfego, diminuição da segurança rodoviária, condicionamento no 

tráfego local). 

Finalmente, após a conclusão dos trabalhos, deverá proceder-se à destruição de todos os caminhos 

provisórios, através de limpeza, descompactação e regularização do solo. 

Considera-se que a aplicação de boas práticas em obra e no transporte dos materiais deverá minimizar 

de forma significativa os impactes associados ao transporte, assim como a reposição das condições 

iniciais nos locais não afectados por estruturas definitivas do AHFT. 

3.2.6. ELEMENTO 6 - PLANO DE ACÇÃO PARA A REQUALIFICAÇÃO DAS ACESSIBILIDADES NA ENVOLVENTE DA 

ALBUFEIRA 
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l 6. Plano de acção para a requalificação das acessibilidades na envolvente da 

Albufeira, incluindo a beneficiação de estradas existentes, tendo em consideração 

as condicionantes ambientais da área e os usos sensíveis identificados.  
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(…) Deverão ser acauteladas, quer na fase de concepção final do plano, quer 

posteriormente na execução das intervenções previstas, as medidas/processos 

para assegurar a minimização de impactes e/ou a salvaguarda de áreas mais 

relevantes/valores naturais ocorrentes, a constar nas Plantas de Condicionamento 

– Ecologia do PAAO do AHFT. Entre os aspectos a considerar salientam-se deste 

já:  

- A elevada sensibilidade/importância ecológica da região de S. Lourenço 

(proximidade das intervenções previstas de requalificação de acessibilidades ao 

futuro núcleo interpretativo/Termas de S. Lourenço e Cais fluvial respectivo);  

- A desejável articulação/compatibilização das intervenções que vierem a ser 

previstas para a Ponte de Brunheda e envolvente com as medidas de 

potenciação/melhoria desta travessia para a fauna terrestre ainda em avaliação (cf. 

Elemento n.º 40 e respectiva análise constante no parecer). Deverá, ainda, ser 

acautelada a compatibilização/articulação de outras eventuais medidas de 

minimização/compensação do AHFT direccionadas aos Sistemas Ecológicos com 

o projecto de construção do IC5, que irá de futuro ligar o IP4 (Murça/Alijó) e o IP2 

(Vila Flor) e que atravessará a albufeira do AHFT próximo de Brunheda. (…) 
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Verifica-se que não é apresentado qualquer documento adicional sobre este 

elemento, devendo ser apresentado até ao início da obra, devidamente articulado 

com os municípios.  

As intervenções na rede de acessos, previstas no Plano de Acção, tendo em conta 

a mobilidade quotidiana, deverão ser calendarizadas, não devendo o seu prazo de 

execução ultrapassar a data de entrada em funcionamento do aproveitamento 

hidroeléctrico.  

Devem também ser apresentados comprovativos de que entidades terceiras 

referidas no Plano de Acção garantem a sua comparticipação na execução das 

intervenções, designadamente o Município de Alijó, no alargamento e 

repavimentação da EM596 (Franzinhal/Amieiro).  

É apresentado em anexo o Plano de Requalificação das Acessibilidades devidamente revisto, de acordo 

com as solicitações da Comissão de Avaliação: introdução de uma calendarização, referência às pontes 

e revisão da articulação com a construção do IC5. 

Existem porém dois pontos que não foram incluídos e que se esclarece separadamente: 

Repavimentação da EM596 (Franzinhal/Amieiro) 

Foi retirada do estudo a referência à execução desta requalificação uma vez que no documento 

apresentado em RECAPE apenas se propunha verificar a necessidade de a realizar após entrada em 

exploração do Núcleo Interpretativo do Amieiro e verificação do aumento do tráfego nessa estrada. 

No actual contexto, eliminação dos diferentes núcleos interpretativos ao longo da albufeira dando origem 

a um núcleo de maior dimensão em Foz Tua, não parece justificar-se de antemão a execução desta 

repavimentação. 

A requalificação proposta poderá ser equacionada no âmbito da implementação do Plano de 

Requalificação das Aldeias Ribeirinhas a levar a cabo pela futura SADRVT, em concordância como 

proposto em RECAPE, ou seja, após verificação da existência de um volume de tráfego que o justifique. 

Plantas de condicionantes e sensibilidade ecológica 

Todas as requalificações previstas, com excepção do acesso ao cais fluvial da barragem (implementado 

sobre um acesso de obra), são de alargamento e/ou repavimentação de caminhos existentes, o que 

permite antever a difícil existência de restrições ambientais nestes caminhos.  
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Serão incluídas no caderno de encargos da Empreitada da Albufeira, bem como no caderno de encargos 

da elaboração do projecto de execução da requalificação das acessibilidades, as cartas de 

condicionantes de ecologia (actualmente em revisão em função do solicitado pela CA), bem como de 

património, para assegurar que em fase de desenvolvimento do projecto de execução destas 

requalificações será tida em conta a sensibilidade ambiental da zona em questão.  

Prevê-se ainda, no documento em anexo, uma redução da área intervencionada em S. Lourenço, em 

comparação com a área proposta em fase de RECAPE, de forma a reduzir a afectação das 

comunidades florísticas mais próximas do rio Tua. 

3.2.7. ELEMENTO 7 – EQUIPA RESPONSÁVEL PELA CONCRETIZAÇÃO DAS MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO E 

COMPENSAÇÃO DO DESCRITOR PATRIMÓNIO CULTURAL 
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l 7. Apresentar, previamente aprovada pela tutela do património cultural (DRCNorte / 

IGESPAR), a constituição nominal da equipa responsável pela concretização das 

medidas de minimização e compensação do descritor património cultural, 

incluindo os estudos históricos. Essa equipa deve integrar os profissionais 

necessários ao cumprimento dos objectivos, nomeadamente historiadores e 

arqueólogos com experiência de investigação nos tempos históricos que as 

ocorrências representam, sob a chefia e responsabilidade científica de uma única 

pessoa. Esta equipa deve trabalhar sob a responsabilidade directa do proponente. 

Qualquer alteração à constituição da equipa terá de ser submetida a parecer prévio 

da tutela do património cultural. 
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 Nesta fase, este elemento deveria ter já um maior grau de concretização. Assim, o 

proponente deve apresentar os nomes do assessor e dos dois coordenadores 

antes do licenciamento e os nomes dos coordenadores antes do início das obras. 
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A estrutura da equipa deve ser sujeita a uma reformulação de modo a contemplar 

um «Coordenador Geral» e um «Coordenador dos Estudos Históricos», em 

substituição do «coordenador científico» e «coordenador técnico», 

respectivamente, nos termos apresentados em anexo. Os restantes membros terão 

igualmente de ser sujeitos a aprovação, em função das metodologias dos estudos 

históricos a aprovar.  

Deverá ser apresentada, antes do início da obra, a constituição final da equipa, 

previamente aprovada pela tutela do património cultural (DRC Norte e IGESPAR). 
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Tal como referido no documento entregue para licenciamento em Novembro de 2010 a EDPP lançou 

concurso para a Empreitada de Acompanhamento Arqueológico/Património pelo que só após avaliação 

das propostas e adjudicação foi possível conhecer a constituição nominal da equipa responsavel pelo 

descritor Património em obra. Na Figura 3.1 encontra-se a equipa responsável pelas medidas de 

minimização e na Figura 3.2. 

 

Figura 3.1 – Equipa de Património responsável pela execução das medidas de minimização 
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Figura 3.2 – Equipa de Património responsável pela execução das medidas de compensação. 
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3.2.8. ELEMENTO 8 – METODOLOGIAS E OBJECTIVOS DETALHADOS PARA A ELABORAÇÃO DE UM ESTUDO 

HISTÓRICO E ETNOLÓGICO DO VALE DO TUA E DE UM ESTUDO HISTÓRICO SOBRE A LINHA DO TUA 
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8. Apresentar metodologias e objectivos detalhados para a elaboração de um 

Estudo Histórico e Etnológico do Vale do Tua e de um Estudo Histórico Sobre a 

Linha do Tua, previamente aprovado pela tutela do património cultural 

(DRCNorte/IGESPAR), que se pretende que venha a ser publicado antes do início 

da fase de exploração. 
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(…) Este estudo deverá ser reformulado e integrar as metodologias próprias da 

história e arqueologia da paisagem, através, por exemplo, de: 

- estudos morfológicos, focados nos vestígios da ocupação e uso do território, 

através da identificação e análise de elementos fossilizados (divisão de 

propriedades, redes hidráulicas, etc.) com base nas prospecções do terreno ou 

interpretação de fotografia aérea ou imagens satélite; 

- estudos paleo-ambientais e geo-arqueológicos, que permitam compreender a 

relação entre os grupos humanos e o ambiente em que se movimentam; 

- estudos sobre as tecnologias associadas à transformação da paisagem, 

incluindo técnicas agrícolas e molinológicas; 

- estudos sobre corpos documentais relativos ao ordenamento do território ou 

práticas legais consuetudinárias, como dados cadastrais e notariais, disposições 

sobre a exploração e divisão da terra, evolução das divisões administrativas, etc; 

- recolha e estudo de fontes iconográficas, fotográficas e relatos e tradições orais. 

Estas metodologias devem procurar uma boa compreensão do Vale do Tua 

enquanto realidade física de base, nomeadamente quanto à sua composição 

geomorfológica e hidrológica, flora e fauna, que permita estudar a sua diacronia 

ocupacional, estrutura fundiária e modos de exploração dos recursos locais. (…) 

Na sequência da adjudicação da Empreitada de Acompanhamento Arqueológico/Património a EDPP 

recebeu por parte do concorrente adjudicatário a metodologia para a elaboração do Estudo Histórico e 

Etnológico do Vale do Tua (ANEXO V).  

O Programa que se apresenta é um conjunto de intenções e metodologias genéricas que visam 

responder a curto prazo ao grande objectivo que serve de base: O Estudo Histórico e Etnológico do Vale 

do Tua. Este documento é interpretado como uma Medida de Compensação sobre o impacto que o 

empreendimento hidroeléctrico obriga.  
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O seu carácter genérico prende-se com o facto de haver necessidade de aferir dados e informação. 

Efectivamente, há que primeiro criar as condições necessárias para que este Estudo tome forma e 

aconteça de uma forma estruturada e lógica.  O conjunto de investigadores convidados optaram por 

elaborar um Programa Geral que elenca objectivos e metodologias que são datadas e que se querem 

dinâmicas. Deste modo, este texto serve apenas e exclusivamente como ponto de partida para um 

programa mais elaborado e estruturado a ser entregue em Setembro de 2011. Até lá, o grupo de 

investigadores irá debruçar-se sobre o território em causa e sobretudo reflectir a melhor forma de 

abordagem sendo certo que o denominador comum é o estudo do território.  

Para já, encontram-se estruturadas as principais linhas orientadoras do Estudo que se prendem com  a 

análise do território abrangido pela bacia do Vale do Tua: concelhos de Carrazeda de Ansiães, Vila Flor, 

Mirandela, Alijó e Murça. Será um estudo orientado, grosso modo, para espaço social, humanizado e 

dinâmico, territorialmente construído pela organização política e integrando dialeticamente todos os 

elementos naturais e culturais que corporizam uma paisagem. Neste sentido, a paisagem será 

perspectivada como o resultado da concretização das atitudes materiais e simbólicas das formações 

sociais sobre um espaço físico ao longo de vários milénios – espaço físico esse que, por sua vez, não 

sendo um espaço neutro, é igualmente interveniente nessa construção, na medida em que terá exercido 

influência tanto sobre as decisões e actividades práticas do homem, como sobre o seu imaginário.  

Em suma, a paisagem que ainda hoje podemos observar em várias zonas do Vale do Tua apresenta-se 

como um palimpsesto composto por um conjunto de traçados criados em diferentes épocas, os quais se 

cruzam e se sobrepõem, apresentando distintos tempos de criação, utilização e de conservação, 

reflectindo continuidades e transformações - traços na paisagem actual que não serão à partida 

“estratigraficamente” individualizáveis e atribuíveis somente a um período concreto, na medida em que a 

sua sobrevivência até à actualidade denuncia, de alguma maneira, a sua integração ao longo do tempo 

nos esquemas configurativos de diferentes paisagens e formações sociais.  

Para este Estudo foi convidado um leque de investigadores com valências diversas de forma a 

responder ao que é solicitado. Este irá estar devidamente articulado com a Prof. Maria de Jesus 

Sanches, assessora científica da EDP. 

No que diz respeito ao Estudo Histórico Sobre a Linha do Tua, são apresentados no ANEXO VI os 

termos de referência para a sua elaboração. Os resultados principais deste estudo são: 

(a) Relatórios técnicos e eventuais comunicações técnicas e científicas, e relatórios semestrais de 

acompanhamento / ponto de situação do projecto  

(b) Ciclo de três seminários internacionais anuais no Vale do Tua, com convidados nacionais e 

estrangeiros de reconhecida qualidade académica (mínimo cinco por seminário),  

 (c) Preparação de livros (dois volumes, ilustrados), de natureza académica 

 (d) Website  
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 (e) Identificação de materiais relevantes 

 (f) Termos de referência e especificações detalhadas para a monitorização do desmonte controlado de 

obras  

3.2.9. ELEMENTO 11 – REGISTO DOCUMENTAL DAS OCORRÊNCIAS PATRIMONIAIS 
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11. Executar o registo documental (incluindo o registo gráfico e fotográfico) 

sistemático das ocorrências patrimoniais que forem afectadas de forma directa 

pelo empreendimento. Este registo deve incluir, no mínimo:  

- ficha em suporte de papel, com memória descritiva exaustiva, planta de 

localização 1:25.000 e 1:2000 e pelo menos uma fotografia;  

- registo fotográfico em formato e suporte digital (resolução mínima 300 dpi, 14 

bits, tamanho A4) com imagens dos vários ângulos da ocorrência e envolvente, 

bem como dos pormenores construtivos mais relevantes;  

- levantamentos arquitectónicos à escala 1:50 para as plantas, alçados e cortes e 

1:10 para os pormenores arquitectónicos mais significativos, de todos os 

apeadeiros e pontes.  

Na sequência da apresentação deste registo, a tutela do património cultural (DRC-

Norte / IGESPAR), determinará se devem ser elaborados levantamentos 

arquitectónicos para outras ocorrências.  
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(…) Sublinha-se que, se os levantamentos arquitectónicos à escala 1:50 e 1:20 se 

referem, numa primeira fase, apenas a apeadeiros e pontes, a ficha e o registo 

fotográfico devem ser elaborados para todo o universo patrimonial afectados pelo 

empreendimento. 

Verifica-se, contudo, que este registo documental apresenta muitas lacunas em 

relação às ocorrências implantadas no interior da designada área de incidência, ou 

no interior da futura albufeira e áreas funcionais, sem que tenha sido apresentada 

uma justificação no RECAPE para estas ausências.  

Excluindo os «achados isolados» e «manchas de ocupação», detecta-se a 

ausência das ocorrências: 15, 80, 81, 94, 114, 124, 125, 128 a 165 e 166 a 193, pelo 

que este aspecto deverá ser colmatado com a entrega do registo correspondente a 

estas ocorrências.  

Todas as fotografias devem ser apresentadas em suporte digital de acordo com as 

especificações determinadas pela DIA (resolução de 300 dpi, 14 bits, tamanho A4). 

Consideram-se insuficientes os desenhos e os registos fotográficos das estruturas 

murárias (elemento 11c do RECAPE). Para cada uma das tipologias murárias 

identificadas, deve ser entregue um levantamento desenhado à escala 1/50 dos 

alçados e plantas, com pelo menos 3 metros de comprimento de 2 troços 

diferentes, localizados em 2 manchas diferentes (num total de 8 amostragens). A 

implantação destas amostragens deve ser assinalada em cartografia à escala 

1:5000, junto dos desenhos dos alçados e plantas. 

O registo fotográfico das estruturas murárias, com a resolução já definida na DIA, 

deve ser entregue em suporte digital e deve contemplar imagens de diferentes 

distâncias (enquadramento geral e pormenores) e ângulos. (…)  

Na Medida 11 da DIA foi determinado apresentar o registo documental sistemático, para memória futura, 

nas vertentes descritiva, fotográfica e gráfica, e nalguns casos topográfica, do património afectado de 

forma directa pelo AHFT, ou seja até à cota plena de armazenamento de 170 m. Tendo em conta as 

ocorrências patrimoniais identificadas no EIA, as afectações incluem: 

 Património Ferroviário; 

 Património Vernacular; 

 Estruturas Murárias; 

Assim, no âmbito do presente RECAPE, a concretização desta medida foi dividida em 2 componentes, 

apresentando-se nas alíneas seguintes a descrição e resultados dos trabalhos realizados. 
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1) Património Ferroviário e Vernacular (alíneas a e b) 

Conforme já referido anteriormente, na Medida 11 da DIA foi determinado apresentar registo documental 

sistemático, para memória futura, nas vertentes descritiva, topográfica, fotográfica e gráfica, do 

património ferroviário da Linha do Tua, afectado de forma directa pelo AHFT, até à cota plena de 

armazenamento de 170m.  

A construção do AHFT, à cota mencionada, desactivará permanentemente o troço da linha situado a 

jusante da Estação de Abreiro e a montante da Estação do Tua, implicando a afectação e desmontagem 

do Apeadeiro de Tralhão e da Estação de Santa Luzia, por se situarem na faixa entre 160m e o 170m 

(onde podem funcionar como obstáculos à navegação), além do ferro-carril. 

Estas estruturas encontram-se, de um modo geral, em regular estado de conservação, verificando-se 

que foram alvo de intervenções recentes, que, no caso dos apeadeiros e estações, se traduziu no 

encerramento de janelas e portas, com tijolos e argamassa de cimento, substituindo assim as caixilharias 

e portas de madeira pré-existentes. As paragens estão desprovidas de mobiliário. 

Os trabalhos de campo consistiram na execução de memórias descritivas, a cargo de EMERITA, e em 

levantamentos topográficos e registos gráficos, a cargo de Superfície Soluções Geográficas, para cada 

uma das estruturas mencionadas.  

No caso das estações e apeadeiros foram realizadas plantas dos pisos e das coberturas; alçados 

exteriores, cortes longitudinal e transversal. No caso das pontes foram levantados os alçados laterais, 

realizadas plantas dos tabuleiros, cortes longitudinais e transversais. Por fim, para os túneis, foram 

elaboradas plantas ao nível da linha férrea, alçados das bocas de túnel, perfis transversais e 

longitudinais. Estes registos foram acompanhados por uma planta topográfica da envolvente da estrutura 

em apreço, à escala 1:200, e ainda, plantas, cortes transversais e alçados exteriores à escala 1:50. 

Os edifícios documentados (estação e apeadeiros) são de arquitectura muito simples não se tendo 

registado elementos decorativos ou detalhes arquitectónico de realce. 

Relativamente ao património vernacular, o conjunto inicialmente proposto para a execução desta medida 

era constituído pelas 13 construções adiante listadas, as quais estão relacionados essencialmente com 

actividade agrícola no vale:  

 45 (via, casa e marca - Barca); 

 76 (azenha e açude - Bogas); 

 79 (azenha, açude e casa - Barca);  

 96 (azenha, açude e casa - Codeçais);  
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 97 (Azenha, açude e casas - Brunheda); 

 98 (Azenha, açude e casa - Brunheda); 

 100 (azenha, açude e casa - Castanheiro);  

 101 (abrigo? - Castanheiro); 

 102 (azenha, açude e casa - Castanheiro);  

 104 (calçada, azenha, açude e grafismos rupestres - Amieiro); 

 118 (casa - Ribeira de Milhais);  

 124 (ponte - Ponte Edgar Cardoso); 

  166 (casa, Santa Luzia).  

No entanto, os resultados obtidos durante a execução do elemento 9 do RECAPE, permitiram averiguar 

que a ocorrência 124 (Ponte Edgar Cardoso) não seria alvo de impactes directos na fase de construção 

pelo que se decidiu, não executar o seu registo arquitectónico.   

A construção do AHFT, com uma albufeira até à cota mencionada implicará a submersão de 12 destas 

estruturas, razão pela qual se determinou a execução de um registo documental, completo, das referidas 

estruturas, para memória futura, tal como solicitado pela DIA. Por outro lado, tal registo servirá de base 

documental ao Estudo Histórico do Vale do Tua, a desenvolver durante a fase de construção.  

As estruturas que foram objecto de levantamento sistemático encontram-se, de um modo geral, em mau 

estado de conservação, por abandono, que em alguns casos, segundo as informações obtidas junto das 

populações locais, ocorreu há mais de 50 anos.  

Por razões de segurança, durante a exploração do sistema hidroeléctrico, é imperativo demolir as 

estruturas situadas entre níveis de armazenamento da albufeira, situados entre 160 m e 170 m de 

altitude. No conjunto documentado, será abrangida por esta medida a casa existente em Santa Luzia 

(ocorrência 166).  

As ocorrências que ficarem submersas, abaixo dos 160 metros de altitude, deverão conservar as 

estruturas actuais sendo recomendável adoptar medidas simples de selagem. 

Em anexo (Elemento 11)) é apresentado o estudo completo realizado. 
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Elemento 11 c) 

A Medida 11 da DIA do AHFT determinou a apresentação de um registo documental sistemático de 

extensa rede de muros e socalcos que forem afectadas de forma directa pelo empreendimento.  

De acordo com indicações recebidas da DRCN para a execução desta medida foi adoptada “metodologia 

de «mancha e amostragem», em que são identificadas e definidas técnicas construtivas dos muros e 

muretes”, objectivando assim tornar o processo mais expedito. 

Tal caracterização teve como base de trabalho a obra de Gabriella Casella, Gramáticas de Pedra. 

Levantamento de tipologias de construção murária, Centro Regional de Artes Tradicionais, Porto, 2003. 

A identificação das estruturas murárias e respectiva distribuição no vale do Tua desenvolveu-se em três 

momentos: um primeiro, relativo à análise e definição de manchas sobre ortofotomapas e os 

levantamentos cartográficos cedidos pelo dono-de-obra, à escala 1:2000; um segundo que consistiu no 

reconhecimento em campo das áreas previamente definidas; um terceiro e último momento, 

correspondente ao levantamento gráfico e topográfico de cada tipologia definida. 

Foram identificadas quatro tipos de manchas murárias às quais se fez corresponder as tipologias 

murárias definidas por Gabriella Casella: mancha murária 1 corresponde à tipologia 13 de Gabriella 

Casella; mancha murária 2 corresponde à tipologia 10 de Gabriella Casella; mancha murária 3 

corresponde à tipologia 14 de Gabriella Casella; mancha murária 4 corresponde às tipologias 5, 51, 52, 6, 

9 e 11 de Gabriella Casella. 
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3.2.10. ELEMENTO 12 – IDENTIFICAR AS OCORRÊNCIAS PATRIMONIAIS A SUBMERGIR E A DESMONTAR 

AFECTADAS PELO EMPREENDIMENTO 
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12. Identificar as ocorrências patrimoniais a submergir e a desmontar afectadas 

pelo empreendimento, incluindo os elementos constituintes da Linha-férrea do 

Tua. Deverão ser apresentadas as condições técnicas de desmonte das 

ocorrências e as condições técnicas para preservação in situ, previamente 

aprovadas pela tutela do património cultural (DRCNorte / IGESPAR).  
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 (…) Para os seguintes elementos constituintes da linha férrea, deverá ser 

apresentado projecto de execução para preservação in situ de: 

- Túneis do Alvela, Fragas Más, Botirão e Falcoeira 

- Apeadeiros de Tralhariz e Castanheiro 

Este projecto de execução deve incluir: os estudos de base, sendo constituído por 

uma memória Descritiva e Justificativa; peças desenhadas; programa geral de 

trabalhos; medições com indicação da quantidade e qualidade dos trabalhos 

necessários; condições técnicas. (…) 

No que diz respeito ao Elemento 12 optou-se por entregá-lo novamente na medida em que foram 

detectadas novas ocorrências em período de caudal mínimo (Elemento 9 entregue recentemente à CA).  

Do conjunto de 173 ocorrências que formam a Situação de Referência do RECAPE (onde se incluem as 

identificadas no EIA e aquelas que resultaram da execução da Medida 9 (ver Elemento 9 do presente 

RECAPE), 106 estão localizadas na Área de Incidência do AHFT e 67 na Zona Envolvente.  

Neste ponto identificam-se as ocorrências que serão submersas, permanentemente, pela futura 

albufeira, tanto as situadas abaixo de 160 m como as ocorrências que, estando situadas entre o NPA 

170 m e a cota 160 m terão de ser demolidas devido à necessidade de remover todos os obstáculos à 

navegação, para segurança, na futura albufeira.  

Existe, ainda, um conjunto de ocorrências localizadas a jusante do represamento, em áreas afectadas 

pela obra e suas partes funcionais e outras que se situam nas faixas marginais do NPA. Estas últimas 

poderão vir a ser afectadas pelas operações de desmatação e ficar sujeitas a demolição, no caso da sua 

preservação in situ se revelar inviável.  

Do conjunto de ocorrências situadas na futura albufeira, abaixo da cota 160 m, é necessário excluir as 

ocorrências 45, 79, 139, 140, 145 e 146 porque se situam em áreas funcionais da obra sendo inevitável 

a sua demolição. 

As ocorrências abrangidas por estas situações encontram-se sistematizadas no Quadro 3.4.  
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Quadro 3.3 – Ocorrências abrangidas pela pelo AHFT  

Ocorrências a desmontar  
(Fase de Construção) 

Ocorrências a submergir 

(Fase de Exploração) 

Situadas entre os níveis 
170-160 m 

Situadas abaixo do 
nível 160 m 

Situadas a jusante do 
represamento, afectadas 
pela obra e suas partes 

funcionais 

Situadas abaixo do nível 
160 m 

2, 49, 76, 94, 96, 114, 118, 
123, 155, 157, 159, 160, 
166, 168, 170 (?), 171, 176, 
179, 181, 182, 183, 184, 
188, 194 (?), MM2 e MM4 

45, 79, 139, 140, 145 
e 146 

126, 129, 130, 133, 134, 
135, 136, 137, 203, 205 e 
MM4 

47, 48, 97 (apenas a 
azenha), 98, 100, 101, 
102, 103, 104, 125, 138, 
141, 142, 143, 144, 147, 
148, 149, 151, 152, 153, 
154, 155,156, 158, 161, 
162, 163, 164, 165, 167, 
172, 174, 175, 177, 195, 
196, 197, 198, 192 e 199, 
201, 202, 204 MM1, MM2, 
MM3 e MM4. 

NOTA: A necessidade efectiva de desmonte das ocorrências assinaladas com (?) deverá ser avaliada em obra, dada a sua 
natureza 

No conjunto inventariado, até este momento, não se identificaram ocorrências que, pelo seu valor 

cultural, estado de conservação e localização face ao Projecto, obriguem à sua trasladação e 

conservação ex situ.  

As ocorrências inventariadas são, em geral, testemunhos de natureza arquitectónica e etnológica, 

construídos pelas populações locais, que expressam modos de apropriação da terra e de exploração dos 

seus recursos, desde a época Moderna. Destacam-se as azenhas, os moinhos e respectivas estruturas 

de apoio, os fornos de secar figos, os socalcos com paredes em pedra, que ainda marcam de forma 

expressiva aquela paisagem, e por fim a linha de caminho-de-ferro, que permitiu, até há pouco tempo, a 

circulação de bens e pessoas entre o rio Douro e o interior transmontano.  

Consequentemente, entende-se que as ocorrências inventariadas devem ser objecto de acções de 

salvaguarda:  

1. Escavações arqueológicas (Ea): execução de escavações ou sondagens arqueológicas e outros 

estudos destinadas a obter informação mais detalhada acerca de sítios identificados (é o caso 

de algumas azenhas cujo interior se encontra coberto por sedimentos fluviais);  

2. Conservação (C) - conjunto de medidas que impeçam a degradação do estado de conservação 

actual de uma ocorrência, ponderado o seu valor cultural e estado de conservação. Durante a 

obra ou antes do início desta, esta medida pode concretizar-se mediante a delimitação e 

sinalização de áreas de protecção das ocorrências, durante a execução da obra, e na “selagem” 

das que ficarem submersas, na fase de exploração; 
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3. Registo documental (Rd): esta acção consiste na representação gráfica, a diversas escalas, na 

implantação em planta topográfica, no registo fotográfico e na elaboração de memória descritiva 

das ocorrências a desmontar e a submergir em consequência da construção e posterior 

exploração do AHFT, e que não tenham sido alvo destes trabalhos no âmbito da realização do 

presente RECAPE; 

4. Acompanhamento (Ac): observação, por arqueólogo, das operações que impliquem a remoção e 

o revolvimento de solo (desmatação e decapagens superficiais em acções de preparação ou 

regularização do terreno), a escavação no solo e subsolo, e, ainda, a demolição de estruturas 

(registo de características complementares, técnicas construtivas e materiais utilizados nas 

estruturas visadas).  

5. Prospecção Arqueológica (Pr): observação sistemática, em período de caudal mínimo, de áreas 

do leito do rio Tua que estavam inacessíveis durante a execução do RECAPE. 

A aplicação destas Medidas, às ocorrências identificadas no Quadro 3.4, deverá obedecer a métodos e 

condições técnicas adequadas à prossecução dos objectivos definidos, as quais se encontram 

detalhadas no relatório constante do Elemento 12 em Anexo. 

No âmbito do Elemento 12 foi ainda desenvolvido o Projecto de Execução da preservação in situ dos 

túneis e apeadeiros solicitados (enviado em Anexo a este relatório). Assim e de acordo com o restante 

enquadramento efectuado no RECAPE, foi desenvolvida a seguinte solução de projecto, para os troços 

revestidos dos túneis, que assenta fundamentalmente em dois tipos de trabalho: 

o Selagem das juntas entre blocos de alvenaria de granito, cuja argamassa já tenha saltado e a 

dimensão da junta assim o justifique, de forma a evitar a queda prematura dos blocos de granito. 

o Tamponamento das bocas de entrada e saída dos túneis, com sacos de brita/balastro 

empilhados em cima uns dos outros e bem acondicionados, respeitando as inclinações e 

patamares das peças desenhadas. 

Estas soluções têm como principal objectivo garantir a estabilidade dos túneis e evitar a sua derrocada 

durante o período de exploração da barragem. Note-se que a solução de tamponamento não pretende 

garantir que o túnel fique a seco, pois face à permeabilidade do maciço é inevitável que o mesmo seja 

inundado. Pretende-se essencialmente garantir que não existam fluxos de água no interior dos túneis 

nem acessibilidades ao interior dos mesmos. A inundação dos túneis aquando do enchimento da 

albufeira é desejável de forma a garantir o equilíbrio hidrostático entre o interior e exterior dos mesmos e 

impedir que se criem fluxos de água a partir do maciço para o interior dos túneis.  

Note-se que foi prevista a devida articulação com as medidas de exclusão dos quirópteros antes do 

início dos trabalhos. 
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Quanto aos troços não revestidos dos túneis verifica-se que para a geometria dos túneis e qualidade de 

maciço os túneis são autoportantes, carecendo apenas de intervenções pontuais na intersecção de 

singularidades geológicas e estruturais (falhas e/ou filões) cujas características geotécnicas podem 

evoluir com o tempo, nomeadamente por lavagem de fracturas ou instalação de gradientes hidráulicos 

elevados. 

Assim, propõe-se como medidas mais adequadas o revestimento com betão projectado dos troços 

intersectados por essas singularidades e as extremidades dos túneis, onde o recobrimento é menor e o 

maciço se encontra mais descomprimido e sujeito a degradação por acção de variações bruscas de 

pressões hidrostáticas devidas à exploração da albufeira. 

No que diz respeito aos apeadeiros a solução preconizada visa atingir o objectivo descrito, mas com 

algumas alterações no tipo e sequência de operações. Caracterizando-se esta solução por: 

 Reabertura de um ou mais vãos de porta. Uma vez os vãos existentes encontrarem-se selados, 

a solução de projecto aqui desenvolvida prevê apenas a reabertura de um ou dois vãos de porta 

para circulação dos trabalhadores entre o interior e exterior do edifício, sendo estes vãos selados 

quando cesse a necessidade de circulação, com pano de tijolo à semelhança das selagens já 

existentes.  

 Desmonte da cobertura existente, iniciando-se os trabalhos pela destelhagem do telhado, 

seguida da demolição ou desmonte da estrutura de madeira. 

 Desmonte da chaminé existente. Esta operação deve garantir a integridade de pelo menos o 

metro superior da chaminé, o qual deve ser acondicionado em cama de areia junto à lareira 

existente, também esta a acondicionar em aterro de areia delimitado por sacos de brita/balastro. 

 Execução de 4 bueiros em tubo de PVC de 110mm de diâmetro, um em cada uma das quatro 

paredes, inseridos em furos abertos com carotadora; 

 Remoção de todo o lixo e entulho interior e circundante ao edifício. Todos estes resíduos devem 

ser objecto de uma triagem e transportados para destinos licenciados, respeitando a legislação 

ambiental nacional e comunitária aplicável.  

  Capeamento do topo das paredes de alvenaria com argamassas compatíveis com os 

constituintes originais, como forma de protecção à erosão precoce destas zonas desprotegidas, 

na sequência do desmonte da cobertura.  

 Colocação da película geotêxtil sobre as paredes com a função de servir de testemunho à 

intervenção existente e amortecer o contacto com o aterro. 

 Elevação de um aterro com sacos de brita/balastro em todo o perímetro interior e exterior do 

edifício, envolvendo-o na totalidade. Sendo esta a principal forma de protecção das paredes 

durante o período de vida útil, ou exploração, da barragem.  
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As soluções encontram-se detalhadas no Projecto de Execução remetido em anexo ao Elemento 12. 

3.2.11. ELEMENTO 13 - MEDIDAS E PROGRAMA DE MONITORIZAÇÃO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DA LINHA 

FERROVIÁRIA DO TUA ENTRE O PAREDÃO DA BARRAGEM E A LINHA DO DOURO 
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l 13. Apresentar as medidas de preservação e do programa de monitorização do 

estado de conservação do troço da Linha Ferroviária do Tua entre o paredão da 

barragem e a Linha do Douro, durante a construção. 
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As medidas de preservação e monitorização da linha férrea entre a barragem e o 

Douro, devem ser subscritas por responsáveis técnicos da área da engenharia e 

da arquitectura. (…) 

Estando prevista a entrega deste elemento até ao início da obra, foi colocada esta exigência no Caderno 

de Encargos da Empreitada para o acompanhamento arqueológico da Empreitada Geral de Construção, 

tendo sido solicitada a inclusão de um engenheiro na equipa responsável. 

Foi assegurada pelo promotor a participação no plano de monitorização das ocorrências patrimoniais de 

um Eng. Civil, cujo CV se apresenta no ANEXO VII. 

3.2.12. ELEMENTO 17 - PLANO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E INTEGRAÇÃO PAISAGÍSTICA (PRAIP) DA ZONA 

DO AHFT 
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17. Apresentar um Plano de Recuperação Ambiental e Integração Paisagística 

(PRAIP) da zona do AHFT. O Plano de Recuperação Ambiental e Integração 

Paisagística deverá ter especial destaque para as infra-estruturas propostas e 

órgão anexos. Salienta-se a necessidade de aplicar, sempre que possível, técnicas 

de consolidação e estabilização naturais (métodos do tipo de Engenharia Natural). 

Todos os taludes deverão apresentar condições que permitam proceder ao 

espalhamento de terra viva e posterior revestimento vegetal, recorrendo a 

espécies autóctones, sempre que possível. Deverá ser dada especial atenção nos 

taludes dos caminhos a construir, infra-estruturas associadas e na embocadura 

dos túneis dos circuitos hidráulicos. Na modelação dos taludes, deverão ser 

tomadas medidas suplementares de modo a estabelecer a continuidade com o 

terreno natural envolvente.  
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Relativamente ao Plano de Recuperação Ambiental e Integração Paisagística 

(PRAIP), são apresentadas as principais Estratégias de Intervenção, que foram 

integradas no Caderno de Encargos do Processo de Concurso para a empreitada 

Geral de Construção. No entanto, considera-se que o Plano apresentado deverá 

ser revisto atendendo aos seguintes aspectos: 

O Plano de Recuperação Ambiental e Integração Paisagística (PRAIP) do Aproveitamento Hidroeléctrico 

de Foz Tua traduz, nesta fase, os Estudos de Base e as principais Estratégias de Intervenção que 

servirão de como caderno de encargos para a empreitada de recuperação paisagística.  

Em simultâneo, a presente reformulação do PRAIP, pretende dar cumprimento ao solicitado no Parecer 

da CA relativamente ao Elemento nº 17 PRAIP entregue em fase de RECAPE, nomeadamente, no que 

concerne à estratégia de base a adoptar para recuperação e integração paisagística das áreas 

intervencionadas pela construção da obra, geradas pelas respectivas infraestruturas e órgãos anexos e 

demais áreas de trabalho, que ficarão remanescentes à vista, a solo nu, com a conclusão da mesma.  

Assim, dando cumprimento à estratégia de intervenção a adoptar veiculada pela CA, no sentido de 

assegurar a oportunidade de melhorar a qualidade ecológica do local e da promoção dos seus valores 

naturais, através do estabelecimento de paisagem naturalizada, no que concerne à proposta de 

recuperação e integração paisagística, o PRAIP foi reformulado, eliminando-se a Tipologia de 

Intervenção do Tipo 1 – Cenário Humanizado. 

O PRAIP dos órgãos/zona do AHFT constitui um elemento importante do RECAPE, incidindo sobre 

todas as áreas intervencionadas pela construção do aproveitamento remanescentes à vista e a solo nu, 

englobando pois, quer os seus principais elementos definitivos - infra-estruturas e órgãos anexos, quer 

as demais áreas de apoio necessárias à sua construção (nomeadamente, acessos e estruturas 

temporárias de trabalho, zonas de estaleiros, etc.), concentrando-se todas elas, na margem direita do 

Rio Tua, pela metade inferior da encosta marginal do rio, nos trechos imediatamente a jusante (extensão 

de cerca de 700 m) e montante (extensão aproximada de 830 m) da futura barragem. 
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O PRAIP dos órgãos /zona do AHFT incorpora ainda, como o nome indica, uma vertente ambiental 

importante, no âmbito conservacionista, por forma a que, na área directamente afecta à construção da 

obra para jusante da barragem - cerca de 1000 m desde a foz do Rio Tua até à barragem, seja 

assegurada a conectividade ecológica e a manutenção ou recuperação de habitats naturais, de 

comunidades vegetais rupícolas termófilas e de comunidades vegetais de leito de cheias. Este aspecto 

tem também, obviamente, importância na qualidade visual e ecológica da paisagem, correspondendo 

aos tipos de comunidades vegetais citados, respectivamente, dois elementos cénicos de grande atributo 

estético – o cenário de escarpas ou fraguedos e o cenário ribeirinho mais marginal ou de linha de água. 

A abordagem a esta questão, correspondente ao Elemento n.º 26 a entregar em fase de RECAPE, já 

reformulado em Fase de Licenciamento e aprovado pela CA, encontra-se assim, no que concerne à sua 

articulação com a recuperação e integração paisagística, traduzida no PRAIP, através de acções e 

medidas concretas. 

Acresça-se que a utilização preconizada no PRAIP, de espécies arbóreas e arbustivas autóctones, 

contribui significativamente para a consecução dos objectivos ambientais e paisagísticos do mesmo.  

O PRAIP elaborado para a zona do AHFT, teve em linha de conta a melhor compatibilização dos 

aspectos funcionais, estéticos, ecológicos e económicos, visando-se uma correcta e eficaz recuperação 

ambiental e integração paisagística das áreas intervencionadas pela obra do aproveitamento, a 

manutenção ou recuperação de valores paisagísticos e ambientais a nível de habitats naturais de 

comunidades vegetais e em simultâneo, visando-se baixas necessidades de manutenção no tratamento 

vegetal a implementar sobre as áreas intervencionadas pela obra remanescentes a solo nu.  

O PRAIP indica e ilustra através de um esquema de modelação-tipo e tratamento vegetal, a principal 

tipologia de intervenção a desenvolver e adoptar aquando da elaboração do respectivo projecto de 

execução - estabelecimento e promoção de Cenário Naturalizado, bem como as demais medidas ou 

intervenções relevantes, passíveis de indicação em desenho, preconizadas para a recuperação 

ambiental e integração paisagística das áreas intervencionadas pela construção dos órgãos do AHFT na 

presente fase do PRAIP.   

Com o objectivo de promover os valores naturais do trecho jusante do vale do Tua e de assegurar 

melhor a oportunidade de melhorar a qualidade ecológica da zona do AHFT e a integração paisagística 

do aproveitamento, preconiza-se a aplicação da Tipologia de Intervenção – Cenário Naturalizado, para o 

conjunto das áreas intervencionadas pela construção da obra sujeitas, a maior parte das mesmas, a 

movimentos de terra significativos e portanto, a alteração relevante da morfologia original do terreno.  
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Esta tipologia de intervenção passa por duas etapas determinantes na fase final de construção e 

conclusão da obra, respectivamente modelação e tratamento vegetal. O esquema de modelação-tipo 

ilustrado, é aplicável para sequências de degraus ou de talude – plataforma, com desnível entre dois 

consecutivos, igual ou superior a 3 m e largura igual ou superior a 5 m, criando-se para o efeito, no 

tardoz de cada degrau, um talude de aterro recorrendo a desmonte do próprio terreno (rebatimento em 

bisel da zona de crista do talude, para a plataforma que lhe fica abaixo) e/ou a escombro de 

granulometria média e fina como material de enchimento, e que terá cerca de 1/3 da altura total do 

degrau e cerca de 60% da largura total da plataforma do degrau, o que corresponderá sensivelmente a 

um talude de inclinação 1:3, sendo esta inclinação, aquela a partir da qual e para inclinações inferiores, 

se torna tecnicamente eficaz a aplicação e espalhamento de terra vegetal. 

Para a Tipologia de Intervenção - Cenário Naturalizado é ilustrado um esquema de modelação-tipo bem 

como uma tipologia de tratamento vegetal que pretende fazer uma aproximação biofísica e visual ao 

cenário natural do troço do vale do Tua afecto à construção dos órgãos do AHFT, criando condições que 

favoreçam a sua posterior e progressiva colonização por vegetação espontânea, através de uma 

modelação que diminua a dimensão e morfologia dissonante da sequência de degraus ou de talude-

plataforma,  

O tratamento vegetal preconizado, a implementar posteriormente, em época adequada imediatamente 

seguinte, visa igualmente acelerar a criação de um cenário naturalizado.  

Em anexo (Elemento 17) é apresentado o PRAIP completo reformulado. Foram também definidas as 

condições técnicas do PRIP a elaborar pelo empreiteiro, que deverão integrar o CE da empreitada de 

recuperação paisagística, e que se apresentam anexas ao Elemento 17. 
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3.2.13. ELEMENTO 20 - PLANO DE ACOMPANHAMENTO AMBIENTAL DA OBRA (PAAO) 
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20. Apresentar um Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO). O PAAO 

deve incluir, entre outros aspectos, os seguintes:  

- O acompanhamento ambiental da obra do aproveitamento hidroeléctrico, que 

enquadre todas as intervenções a realizar no âmbito da DIA. O acompanhamento 

ambiental deverá ser assegurado por uma comissão nomeada para o efeito;  

- Uma Planta de Condicionamento à escala de, pelo menos, 1:5 000, com todos os 

elementos do projecto (incluindo a localização do estaleiro, unidades funcionais 

da obra, acessos e áreas de empréstimo/depósito de inertes) e as áreas a proteger 

e salvaguardar, tais como, áreas sensíveis do ponto de vista ecológico 

(nomeadamente habitats naturais, espécies de flora com interesse de 

conservação, zonas sensíveis para a fauna), condicionantes territoriais e 

servidões, entre outros aspectos identificados no decorrer do processo de AIA;  

- Uma Planta de Condicionamento com o levantamento topográfico da área 

afectada pelo projecto (NPA, áreas funcionais, acessos e zona jusante), à escala 

1:2 000, com levantamento altimétrico e representação em planta de todas as 

ocorrências patrimoniais. Devem ser representados, nomeadamente, todos os 

muros, incluindo de divisão de propriedade e sustentação de terras. Este 

levantamento deve incluir a representação rigorosa do NPA;  

- Cronograma de trabalhos para a fase de construção do Projecto com as acções 

devidamente discriminadas;  

- Acções de formação e sensibilização para os funcionários envolvidos na obra;  

- Acompanhamento da obra por equipa técnica especializada nos aspectos 

ecológicos (flora, fauna terrestre, avifauna e ecossistemas aquáticos) em todas as 

fases da obra;  

- A periodicidade dos relatórios de acompanhamento de obra, a apresentar à 

Autoridade de AIA, aquando da entrega do RECAPE, deve ter em consideração a 

calendarização aprovada.  
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(...) Neste âmbito considera-se que o PAAO apresentado deverá ser revisto 

atendendo aos seguintes aspectos:  

- Incluir Anexo 3 (Principais Impactes Ambientais Negativos Associados à Fase de 

Construção) e Anexo 4 (Fase de Construção – Principais Mecanismos de 

Prevenção, Mitigação e Monitorização) previstos e que farão parte integrante do 

Caderno de Encargos do Plano de Gestão Ambiental da EDP relativamente à 

empreitada em questão. 

- Completar as Plantas de Condicionamento a anexar ao PAAO/PGA do AHFT de 

acordo com o seguinte: 

- Delimitação de áreas sensíveis/a salvaguardar das intervenções para outras 

componentes dos Sistemas Ecológicos não contempladas [Habitats naturais, Flora 

criptogâmica, Avifauna, Quirópteros e restante Fauna terrestre (incluindo 

Micromamíferos)] (aspecto a articular com os especialistas nos aspectos 

ecológicos) (…) 

- Aferição das áreas sensíveis/a salvaguardar das intervenções no âmbito da Flora 

vascular. (…) 

- Incluir Plantas de Condicionamento - Ecologia específicas para os projectos 

associados ao AHFT (ex. construção dos cais fluviais e beneficiação dos acessos 

respectivos); 

- Incluir Plantas de Condicionamento - Ecologia específicas para as intervenções 

de desmatação na área da futura albufeira. (…) 

- Integrar nas plantas a apresentar elementos que permitam uma melhor 

legibilidade/leitura cartográfica das mesmas (ex. localização das povoações, a rede 

viária, a linha do Tua e respectivos apeadeiros, nomes dos afluentes do Tua); 

- Equacionar para os Aspectos Ecológicos (…) a elaboração e implementação de 

um Plano de Acompanhamento Ecológico da Fase de construção do AHFT (…)  

- Integrar nos Requisitos Específicos por Descritor Ambiental/Aspectos Ecológicos 

todas as medidas previstas que visam a salvaguarda de valores naturais presentes 

(Flora, Habitats e Fauna), (…).  

- Integrar no PAAO as medidas de minimização já revistas/completadas de acordo 

com análise específica efectuada no contexto das mesmas.  

- Integrar no PAAO/PGA do AHFT as medidas e ou conjunto de medidas adicionais 

relativas aos aspectos ecológicos que vierem a ser identificadas/recomendadas no 

âmbito dos estudos complementares ainda a realizar no âmbito dos Sistemas 

Ecológicos. 

- Anexar documento-síntese do PAAO/PAG do AHFT com as “Fichas 

Operacionais” de cada medida/conjunto de medidas relativas aos Aspectos 

Ecológicos (Fase de construção), que integrem toda a informação considerada 

relevante no contexto da sua implementação e respectivo acompanhamento (ex. 

Fichas Operacionais constantes da Adenda ao Aditamento ao RECAPE do AHBS). 

(…) 

- Inclusão nas Plantas de Condicionamento, das linhas de água afluentes à 

albufeira e respectivas margens. 

O elemento 20 é apresentado em anexo a este Relatório Técnico. As razões que fundamentam esse 

elemento são seguidamente citadas (parecer da CA de Agosto de 2010) e respondidas. 
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1. Não é apresentado o elemento determinado pela DIA, mas apenas um modelo da estrutura do plano. 

Pela argumentação apresentada, compreende-se que nesta fase pode não ser ainda possível 

apresentar um documento na sua forma final. É possível, contudo, apresentar um PAAO em formato 

provisório. As disposições apresentadas para o património cultural são disso exemplo. Aliás, é a 

própria apresentação de um PAAO, mesmo com carácter evolutivo, que vai permitir à CA introduzir 

as eventuais alterações e ajustamentos considerados necessários.  

2. No contexto dos sistemas ecológicos, considera-se que o PAAO apresentado está ainda bastante 

incompleto (componentes em falta, insuficientes, e ou incompletas) que não permitem assegurar 

adequadamente, em fase de obra, a salvaguarda de áreas sensíveis do ponto de vista dos sistemas 

ecológicos e dos valores naturais ocorrentes. O PAAO apresentado não garante também o 

acompanhamento da obra por equipa técnica especializada nos aspectos ecológicos (flora, fauna 

terrestre, avifauna e ecossistemas aquáticos) em todas as fases da obra conforme preconizado na 

DIA. 

Tal como referido no documento entregue em Novembro de 2010, antes do Licenciamento, e no 

Elemento 20 a estratégia de construção do AHFT será diferente daquela dos aproveitamentos 

actualmente em construção, nomeadamente nos seguintes aspectos: 

1) À habitual Empreitada Geral de Construção (EGC) são retiradas todas as obras que não dizem 

directamente respeito à estrutura do AHFT (como as acessibilidades e o Plano de Recuperação 

Ambiental e Integração Paisagística - PRAIP) e todas as medidas de ambiente (como 

acompanhamento ecológico especializado de medidas mitigadoras ou compensatórias que 

impliquem obra no terreno, programas de monitorização ambiental ou acompanhamento 

arqueológico); 

2) Mantém-se a existência de uma Empreitada de Fornecimento de Equipamentos (EFE); 

3) Cria(m)-se a(s) Empreitada(s) da Albufeira (EA), na qual se desenvolvem todas as obras na 

zona da albufeira e envolvente do AHFT que não fazem parte da estrutura do aproveitamento, 

como a desmatação, o PRAIP, os cais fluviais, requalificação de acessibilidades, etc. 

4) Faz-se ainda um acompanhamento ambiental específico, subdividido em: 

a) Plano de Acompanhamento Ecológico (conforme sugerido no parecer da CA); 

b) Plano de Acompanhamento Arqueológico; 

c) Monitorizações complementares. 

O esquema abaixo sintetiza a organização das empreitadas do AHFT no que respeita à inclusão das 

medidas ambientais. 
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Figura 3.3 – Organização das Empreitadas do AHFT 

Neste sentido, o acompanhamento ambiental da obra será operacionalizado através de um esquema 

para o acompanhamento ambiental desenvolvido pelo promotor.  

Por um lado, existe a implementação do Plano de Gestão Ambiental da Obra (PGAO), que inclui as 

medidas de gestão ambiental e de minimização para a fase de obra, ambas exigidas tanto pela EDPP 

como pela CA, às quais o Empreiteiro adjudicatário ficará vinculado com o Caderno de Encargos, já 

actualizado, tal como se pode verificar no Anexo 5 do processo de concurso da EGC, ANEXO VIII. 

Por outro lado terão lugar os 3 concursos referidos de a) a c), englobando diferentes áreas do 

acompanhamento ambiental, que visam dar cumprimento a todos os requisitos não incluídos na EGC: 

1) Acompanhamento Ecológico 

2) Acompanhamento Arqueológico 

3) Monitorizações não-ecológicas. 
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O esquema abaixo representa a organização das tarefas de ambiente excluídas da EGC: 

 

Figura 3.4 - Tarefas de ambiente excluídas da EGC do AHFT 

O Plano de Acompanhamento Ecológico agora apresentado, em resposta a este elemento, contempla 

assim todas as medidas ambientais excluídas da EGC e da EFE, incluindo acompanhamento da obra 

por equipa técnica especializada, medidas de compensação, medidas propostas nos estudos 

complementares. 

3. Neste âmbito considera-se que o PAAO apresentado deverá ser revisto atendendo aos seguintes 

aspectos:  

3.1. Incluir Anexo 3 (Principais Impactes Ambientais Negativos Associados à Fase de Construção) 

e Anexo 4 (Fase de Construção – Principais Mecanismos de Prevenção, Mitigação e 

Monitorização) previstos e que farão parte integrante do Caderno de Encargos do Plano de 

Gestão Ambiental da EDP relativamente à empreitada em questão. 

No ANEXO VIII são apresentados o Anexo 3, 4 e 5 do Caderno de Encargos do PGAO da EGC. 

EDP Produção

Plano 
Acompanhamento 

Ecológico

PM Ecologia

PM R Hídricos

Desenvolvimento
MCs Ecologia

Acompanhamento 
especializado: 

- Enchimento 
- Desmatação
- Abertura de 

acessos

Acompanhamento 
arqueológico

- Estudo vale Tua

- Registo documental

- Monitorização

- Vedação 
ocorrências

- Acompanhamento 
frentes obra 

Outras medidas

- Projecto Museologia 

- Auto-Emprego 

- Documentário 

- Fundiários

- POA Foz Tua

Monitorizações 
Complementares

- Sistemas hidrominerais

-Ruído

- Clima

- Ar

-Uso do Solo

- Socioeconomia

- PNBEPH

Coordenação 
Ambiental
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3.2. Completar as Plantas de Condicionamento a anexar ao PAAO/PGA do AHFT de acordo com o 

seguinte: 

A Planta de Condicionamentos é apresentada em anexo ao Elemento 20. Nesta foram adicionadas as 

condicionantes fornecidas pelas equipas e solicitadas pela CA (ver 3.2.1.) tendo estas sido ajustadas de 

forma a não conflituarem com os elementos de obra ou do projecto. Refira-se, a este respeito, que se 

pretende que a Planta de Condicionamentos seja consequente e cumprida, pelo que se considera não 

fazer sentido apresentar condicionantes de “Afectação Interdita” em áreas de obra. 

Na sequência da solicitação da CA no seu Parecer de Janeiro de 2011 que se passa a citar 

“A Carta de pormenor do leito de cheias a jusante da Ponte Edgar Cardoso – Grau de 

condicionamento deverá, neste contexto, ser tomada em consideração, devendo a 

informação nela constante ser agregada à Planta de Condicionamentos – Ecologia, a ser 

respeitada durante a empreitada de construção do AHFT.” 

foram também adicionadas as condicionantes obtidas no âmbito do elemento 26 à zona a jusante da 

Ponte rodoviária Edgar Cardoso. 

Ainda no que diz respeito a esse parecer é solicitado pela CA que: 

“(…) afigurando-se não haver necessidade de aceder às frentes pela margem esquerda. 

Considera-se que estes aspectos deverão constar no Caderno de Encargos da Obra (ou 

exigido ao adjudicatário após adjudicação da obra, dado que já foi lançado o concurso) para 

que seja salvaguardada (em fase de obra) a não afectação da margem esquerda também a 

jusante (e na área adjacente) da Ponte Edgar Cardoso, bem como reduzidas ao mínimo as 

intervenções na zona de reserva delimitada na margem direita deste mesmo troço final do 

rio Tua.” 

As zonas previstas para acesso ao canal de jusante são apresentadas no ANEXO IX referentes à 

proposta de trabalhos do empreiteiro adjudicatário.  

Finalmente refira-se que na sequência da detecção de novas ocorrências patrimoniais no decorrer dos 

trabalhos de caudal mínimo no Tua foi também reformulada a Planta de Condicionamentos do 

Património a qual é anexada também ao elemento 20. 
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3.2.1. Delimitação de áreas sensíveis/a salvaguardar das intervenções para outras componentes 

dos Sistemas Ecológicos não contempladas [Habitats naturais, Flora criptogâmica, 

Avifauna, Quirópteros e restante Fauna terrestre (incluindo Micromamíferos)] (aspecto a 

articular com os especialistas nos aspectos ecológicos). As áreas identificadas nas plantas 

apresentadas visam apenas a salvaguarda das espécies da Flora vascular/RELAPE 

rupícolas termófilas e das comunidades de leitos de cheia do rio Tua (áreas estas também 

a aferir). Neste âmbito elencam-se desde já alguns aspectos a considerar: 

No que diz respeito à Flora Criptogâmica foram adicionadas duas áreas importantes na zona de São 

Lourenço e Castanheiro. 

No que concerne à fauna terrestre (Herpetofauna, Micromamíferos e Macromamíferos), Lontra, 

Toupeira-de-Água e Quirópteros, não foram identificadas áreas sensíveis a integrar a Carta de 

Condicionamentos. 

No que diz respeito à avifauna foi adicionado o: 

 Local de nidificação de Águia de Bonelli: Durante as acções de intervenção relativas à melhoria 

de acessos deve ser evitado a instalação de estaleiros ou parques de máquinas, a utilização de 

explosivos ou a deposição de entulhos ou escombros sobre a área de nidificação assinalada, 

classificada como área de “Afectação Interdita”; 

 Áreas importantes para a avifauna, nomeadamente, para o Bufo-real, a respeitar no âmbito da 

empreitada de desmatação (Medida de minimização n.º 18): 

“a realização das intervenções, fora do período de 01 de Fevereiro a 15 de Junho, 

nos territórios/áreas mais sensíveis para a avifauna rupícola (ex. Águia de Bonelli e 

Bufo-real) que deverão constar da Planta de Condicionamento – Ecologia 

completada” 

Considera-se ainda assim que a eliminação da pedreira no local proposto em fase de RECAPE e a 

consequente utilização da pedreira já existente em Vila Flor, como apresentado no Elemento 5, permitirá 

evitar um impacte negativo, reduzindo a perturbação do Bufo-Real nesta área. 

Quanto à Flora e Vegetação Vascular foram aferidas as áreas constantes na Planta de 

Condicionamentos entregue na fase de RECAPE e que tinham sido, por lapso, incorrectamente 

identificadas. 
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3.2.1.1. a apresentação das áreas mais sensíveis/importantes remanescentes no Vale do 

Tua (acima da cota 170), a salvaguardar, para os Habitats naturais 6220*, 91B0, 9240 e 9560*; 

As áreas dos habitats 6220*, 9240 e 9560* foram incorporadas na planta de condicionamentos tal como 

solicitado pela CA. No que diz respeito ao habitat 91B0 não foi incluído na carta de condicionamentos 

dado que, uma vez subtraídas as áreas que serão submersas, resultam polígonos dispersos, estreitos e 

marginais que não garantem nem a presença nem a persistência da comunidade em causa. 

O habitat prioritário 9560* foi cartografado em substituição do sobreiro e azinheira cartografados na 

Planta entregue em fase de RECAPE. 

Refira-se que a ocorrência de Pinus pinaster, mesmo com relativa abundância, em formações ricas em 

Quercus rotundifolia, Q. suber, Juniperus oxycedrus e outras espécies companheiras, em especial 

características da Quercetea ilicis, foi reconhecida como comunidades de 9560*, uma vez que o 

sobcoberto que está instalado debaixo do pinhal-bravo corresponde, na prática, a comunidades 

enquadráveis no 9560*. 

3.2.1.2. a importância da salvaguarda e protecção das áreas de nidificação e territórios 

da Águia de Bonelli (espécie prioritária).  

Na planta de Condicionamento apresentada foi adicionada a mancha referente ao local de nidificação da 

Águia de Bonelli conforme referido em 3.2.1. 
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3.2.2. Aferição das áreas sensíveis/a salvaguardar das intervenções no âmbito da Flora vascular. 

Neste contexto deverão ser analisados os seguintes aspectos: 

3.2.2.1. no que respeita às Espécies RELAPE de leitos de cheia e às Espécies Rupícolas 

termófilas deverá ser revista/aferida a informação constante na planta de condicionamento, 

atendendo a que: 

3.2.2.1.1. no Estudo complementar apresentado relativo à Flora vascular (Elemento n.º 38) 

estima-se uma afectação significativa quer da Silene marizii (cerca de 18,5 % da 

área de ocupação actual no Vale do Tua) quer das espécies RELAPE rupícolas 

de leito de cheias (cerca de 12,5 % da área de ocupação/efectivos presentes) 

pelos “estaleiros” e “restantes elementos da obra” do AHFT (áreas não 

submersas) (Quadro 3.2, p. 21, do Elemento n.º 38). Neste contexto, deverá ser 

clarificado se no Projecto de Execução/Planta de condicionamentos – Ecologia 

foram já integradas todas as medidas possíveis/exequíveis visando a 

minimização destas mesmas afectações. Se viável, deverão ser equacionadas 

medidas de minimização adicionais visando as espécies/comunidades em 

referência; 

As áreas de ocupação da Silene marizii e das espécies RELAPE de leitos de cheias foram cartografadas 

e quantificadas no âmbito do RECAPE. 

Aquando da realização do relatório do Elemento 38 do RECAPE optou-se por considerar que os 

estaleiros destruíam totalmente as populações das espécies rupícolas termófilas (e.g. Silene marizii) nas 

suas áreas de afectação, pelo que estas foram cartografadas como de “Afectação Mínima”. Não se 

identificam formas de salvaguardar estas pequenas populações dada a natureza dos impactes 

associados aos estaleiros e restantes elementos de obra associados. 

Desta forma, garante-se a avaliação da situação mais crítica e o estabelecimento de medidas 

compensatórias tendo em conta esse referencial, mesmo que em obra se verifique a possibilidade de 

preservação desses núcleos.  
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3.2.2.1.2. deverão estar bem identificados (e legíveis) todos os núcleos/comunidades de 

rupícolas termófilas que poderão ser salvaguardados das intervenções; 

Tal como referido nos Elementos 38 e 49, as espécies RELAPE rupícolas termófilas, com interesse 

conservacionista, presentes no vale do rio Tua são: Silene marizii, Digitalis amandiana e Anarrhinum 

duriminium. Entre estas, é a S. marizii a que apresenta distribuição mais gregária (populações 

relativamente bem definidas no terreno) e que sofrerá maior perda de habitat (63,7 %). As outras duas 

espécies não terão perdas tão acentuadas, mantendo aproximadamente 90% do seu território, na área 

estudada no âmbito do Elemento 38 do RECAPE. A D. amandiana merece porém atenção especial dada 

a sua distribuição restrita e muito relacionada com o vale do rio Tua. A distribuição de D. amandiana e de 

A. duriminium é espacialmente muito regular a jusante da Brunheda, ocupando recorrentemente paredes 

e declives rochosos muito inclinados. Localmente são espécies frequentes. Ocorrem igualmente com 

grande regularidade nas áreas que correspondem a colonizações de S. marizii. Desta forma, ao 

cartografarem-se com detalhe as populações de S. marizii, foram cartografadas todas as áreas de 

comunidades rupícolas termófilas (passíveis de serem representadas individualmente à escala utilizada) 

e onde estão presentes simultaneamente as três espécies em causa. Considera-se que os esforços de 

conservação das espécies rupícolas termófilas se devem dirigir para estas áreas. 

3.2.2.1.3. algumas das escassas áreas de “Complexos de Vegetação rupícola termófila 

(RRut)” que permaneceriam no Vale do Tua acima da cota 170 (de acordo com 

informação cartográfica do EIA/Aditamento) – ex. na encosta direita do Tua: zona 

do meandro pronunciado em Barcos, Castanheiro, sensivelmente em frente ao 

túnel da Falcoeira; e na encosta esquerda do Tua: sensivelmente entre S. 

Lourenço e Ferrado - não estarão (aparentemente) marcadas. 

Foram adicionadas as áreas classificadas como RRut no âmbito do EIA e que permanecerão emersas 

no vale do Tua, uma vez que nelas estão presentes espécies rupícolas termófilas (Silene marizii, Digitalis 

amandiana e Anarrhinum duriminium), bem como Holcus annuus subsp. duriensis. 

3.2.2.2. assegurar a inclusão (se ainda não estiver previsto) do sobreiral próximo da foz, 

do lado esquerdo do rio Tua, nas áreas de Afectação interdita (Planta de condicionamentos – 

Ecologia), atendendo à informação disponibilizada no estudo complementar realizado no 

âmbito da Flora vascular (elemento n.º 38), no que respeita à presença (e afectação pelo 

projecto) de Scrophularia sublyrata (endemismo ibérico do ocidente peninsular, sendo as 

populações do interior do País esparsas e/ou pontuais, incluída no Anexo V da Directiva 

Habitats).  

A mancha de sobreiral foi colocada na Planta de Condicionamentos tal como solicitado pela CA.  
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3.3. Incluir Plantas de Condicionamento - Ecologia específicas para os projectos associados ao 

AHFT (ex. construção dos cais fluviais e beneficiação dos acessos respectivos); 

3.4. Incluir Plantas de Condicionamento - Ecologia específicas para as intervenções de 

desmatação na área da futura albufeira. Deverão ser indicados os acessos preferenciais a 

afectar às intervenções (ex. caminhos já existentes ou a reabilitar) bem como as áreas 

sensíveis (Flora, Vegetação e Fauna) a salvaguardar. Deverá, neste âmbito, ser assegurada a 

menor perturbação possível do enclave alcantilado do Vale do Tua onde a Águia de Bonelli 

tem nidificado nos últimos anos e da sua envolvente próxima;  

Considera-se que a reformulação da Planta de Condicionamentos agora apresentada permite ter em 

conta todas as condicionantes nas áreas dos projectos associados ao AHFT. Desta forma, para esses 

projectos, a integrar a Empreitada da Albufeira (EA), serão realizados extractos da Planta de 

Condicionamentos para integrar o processo de concurso a lançar pelo promotor. 

No que diz respeito aos acessos às áreas a desmatar refira-se que apenas serão conhecidos aquando 

da definição do Plano de Desmatação da Albufeira (após adjudicação da respectiva Empreitada da 

Albufeira). No Caderno de Encargos da empreitada será dada preferência à utilização de estradas e 

caminhos existentes e à minimização das afectações para realização dessa operação. 

Como referido em 3.2.1.2. foi adicionado à Planta de Condicionamentos o local de nidificação da Águia-

de-Bonelli como área de “Afectação Interdita”. 

3.5. Integrar nas plantas a apresentar elementos que permitam uma melhor legibilidade/leitura 

cartográfica das mesmas (ex. localização das povoações, a rede viária, a linha do Tua e 

respectivos apeadeiros, nomes dos afluentes do Tua); 

Os elementos solicitados foram acrescentados à Planta de Condicionamentos apresentada em anexo ao 

Elemento 20. 
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3.6. Equacionar para os Aspectos Ecológicos, à semelhança do preconizado para o Património, a 

elaboração e implementação de um Plano de Acompanhamento Ecológico da Fase de 

construção do AHFT (incluindo as fases prévias/iniciais da obra, a obra propriamente dita, a 

desmatação, o enchimento da albufeira, e a execução do PRAIP) por equipa de especialistas 

nos aspectos ecológicos e que assegure a adequada articulação com o Responsável 

Ambiental da Empreitada (e com a restante Comissão de Acompanhamento Ambiental 

perspectivada). Esta equipa deverá promover/assegurar no terreno:  

3.6.1. o adequado respeito pelas Plantas de Condicionamento – Ecologia completadas (ex. 

através da correcta identificação, sinalização e protecção no local das áreas de Reserva, 

Afectação Interdita e Afectação mínima, e divulgação das mesmas junto das equipas de 

trabalho); 

3.6.2. a implementação (e ou verificação) das principais medidas cautelares preconizadas 

[algumas com cariz muito especializado como a construção de abrigos de substituição para 

morcegos, a garantia de exclusão de morcegos e selagem dos abrigos que irão ser 

submersos, a monitorização da nidificação e territórios da avifauna rupícola (com a 

avaliação em particular da perturbação do casal de Águia de Bonelli “da Foz do Tua”), a  

intervenção preconizada de criação de terraços de sedimentação artificiais nas margens da 

futura albufeira, das medidas preconizadas de captura, marcação e seguimento de 

ictiofauna autóctone, entre outras]; 

3.6.3. o acompanhamento directo das intervenções mais sensíveis (ex. abertura de acessos e 

instalação das infra-estruturas de apoio/estaleiros, explosões, escavação do leito do rio 

Tua a jusante da restituição, abertura do acesso à restituição a jusante da ponte rodoviária, 

desmatação na área da albufeira, enchimento da albufeira, intervenções mais relevantes 

do PRAIP e do Plano de intervenção para o troço do rio Tua a jusante da barragem); 

3.6.4. a elaboração dos relatórios de monitorização que ficarem definidos para a fase de 

construção do AHFT. 

Tal como referido no RECAPE, o acompanhamento ambiental directo da EGC será assegurado no 

âmbito do PGA a elaborar pelo empreiteiro. Este deverá dar resposta à necessidade de 

acompanhamento ambiental das actividades em obra, conforme definido no CE da EGC: 

 “As medidas, planos específicos, procedimentos e instruções de trabalho definidos no PGA, devem 

ser preparados e verificados por técnicos com formação na área do ambiente, de acordo com as 

respectivas especialidades. Os registos de verificação do preconizado no PGA devem ser 

efectuados pelos encarregados responsáveis por cada frente de trabalho. 
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O Adjudicatário deverá garantir que todos os seus sub-empreiteiros cumprirão as obrigações 

ambientais definidas no presente documento, procedendo à distribuição da documentação 

considerada relevante para a sua actividade e assegurando a formação ambiental dos 

respectivos trabalhadores.” 

Está ainda previsto no ponto 6.6. Comissão de Acompanhamento Ambiental a constituição de uma 

comissão “composta, em princípio, pelas pessoas com as seguintes funções ou representações: 

 Representante do Dono de Obra; 

 Director Técnico da Empreitada; 

 Responsável Ambiental da Empreitada. 

Esta Comissão poderá eventualmente integrar também representantes de Entidades Oficiais.” 

O trabalho desenvolvido na Empreitada, incluindo o cumprimento das obrigações ambientais, será 

verificado pela Fiscalização a contratar pela EDP Produção.  

O Plano de Acompanhamento Ecológico será operacionalizado em 4 empreitadas (concursos) a lançar 

pelo promotor divididas em 4 áreas científicas: Coordenação Ecológica, Ecossistemas Aquáticos, Flora e 

Vegetação e Fauna Terrestre, conforme Figura 3.5, as quais serão articuladas com os trabalhos da EA e 

da EGC (apenas no que diz respeito ao acompanhamento ambiental especializado das intervenções 

mais sensíveis). 

 

Figura 3.5 – Organigrama do Plano de Acompanhamento Ecológico 
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As empreitadas ecológicas irão ocorrer em simultâneo, desde o início da construção, e englobarão a 

EGC, a Empreitada da Albufeira na qual serão realizadas as obras relativas à execução (física) das 

medidas de minimização e compensação previstas no PAE para além das obras da zona da albufeira, 

como a desmatação, cais fluviais, requalificação de acessibilidades. 

A estrutura das equipas de cada empreitada será definida por cada concorrente e, como tal, apenas será 

conhecida após adjudicação. No entanto, no elemento 20, apresentado em anexo, são definidas as 

principais responsabilidades em cada empreitada assim como directrizes para os elementos constituintes 

da equipa tendo em conta os requisitos da DIA e do RECAPE. 

Refira-se quanto a este aspecto que, dando cumprimento à medida de minimização n.º 45 da DIA no 

âmbito da empreitada da Fauna Terrestre será necessário o acompanhamento do enchimento por 

técnico especializado da avifauna, pelo que essa necessidade é reflectida na constituição da equipa 

dessa empreitada. 

Acrescenta-se que foi já dado início ao processo de contratação das diferentes empreitadas, com as 

prioridades definidas em função das diferentes urgências em dar início aos trabalhos de especialidade. 

3.7. Integrar nos Requisitos Específicos por Descritor Ambiental/Aspectos Ecológicos todas as 

medidas previstas que visam a salvaguarda de valores naturais presentes (Flora, Habitats e 

Fauna), incluindo todos os condicionamentos específicos, as principais medidas cautelares e 

ou de minimização de impactes potenciais e efectivos preconizadas, e ainda as medidas mais 

importantes contempladas no PRAIP, ainda que algumas sejam transversais a outros 

descritores e simultaneamente apresentadas/integradas no âmbito destes (ex. Solos e 

Capacidade de Uso dos Solos, Geologia, Geomorfologia e Hidrogeologia, Paisagem). Esta 

sistematização de todas as principais medidas preconizadas relativas aos Aspectos Ecológicos 

num único “local” facilitará o processo de acompanhamento ambiental deste descritor. 

Salienta-se que no Anexo 5 – PMA (Ecologia), apenas constam duas medidas (MEC1 e 

MEC2).  

Tal como referido no ponto 2 da resposta a esta questão, a organização das empreitadas do AHFT não 

permitirá a elaboração de um único documento definindo todas as medidas ambientais associadas à 

empreitada, responsabilidades, etc. Desta forma, refira-se que os Descritores Ambiental/Aspectos 

Ecológicos constantes no Caderno de Encargos da EGC se referem apenas a essa empreitada pelo que 

não poderão integrar todos os requisitos ambientais do AHFT. Sublinha-se que após a entrega do 

RECAPE este capítulo foi reformulado e integrado no CE da EGC, sendo apresentado no ANEXO X. 
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3.8. Integrar no PAAO as medidas de minimização já revistas/completadas de acordo com análise 

específica efectuada no contexto das mesmas.  

3.9. Integrar no PAAO/PGA do AHFT as medidas e ou conjunto de medidas adicionais relativas aos 

aspectos ecológicos que vierem a ser identificadas/recomendadas no âmbito dos estudos 

complementares ainda a realizar no âmbito dos Sistemas Ecológicos. 

As medidas propostas nos estudos complementares do RECAPE foram incluídas no documento em 

anexo, Elemento 20 – Plano de Acompanhamento Ecológico. Este Plano será sujeito a revisão após 

finalização dos estudos complementares em execução correspondentes à fase de Pós-RECAPE, 

complementando outras medidas que, eventualmente, surjam dos trabalhos subsequentes, devidamente 

aprovadas pela pelo Dono-de-Obra e Tutela. 

3.10. Anexar documento-síntese do PAAO/PAG do AHFT com as “Fichas Operacionais” de cada 

medida/conjunto de medidas relativas aos Aspectos Ecológicos (Fase de construção), que 

integrem toda a informação considerada relevante no contexto da sua implementação e 

respectivo acompanhamento (ex. Fichas Operacionais constantes da Adenda ao Aditamento 

ao RECAPE do AHBS). Nesta informação deverão contar para cada medida pelo menos as 

acções previstas, a calendarização/cronograma da implementação (incluindo avaliação e 

monitorização), os indicadores de execução (curto, médio e longo prazo), a cartografia 

respectiva, e os elementos ainda em falta. 

Na medida em que estão ainda a decorrer trabalhos pós-RECAPE de reformulação dos elementos 

solicitados na DIA entendeu-se que a elaboração e entrega das Fichas Operacionais deve incorporar o 

resultado daqueles trabalhos razão pela qual as referidas fichas serão integralmente entregues à CA 

aquando da conclusão dos referidos trabalhos. 

Desta forma, o promotor compromete-se a remeter à CA as referidas fichas conjuntamente com os 

elementos a que estas se referem, isto é, 1 ano após licenciamento. 

3.11. Inclusão nas Plantas de Condicionamento, das linhas de água afluentes à albufeira e 

respectivas margens. 

Tal como solicitado pela CA as linhas de água foram adicionadas à Planta de Condicionamentos.. 
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 Face ao exposto, o PAAO deverá ser reformulado e apresentado à Autoridade de AIA, para análise 

e emissão de parecer, antes do licenciamento. 

 O Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra deverá ser incluído no caderno de encargos e nos 

contratos de adjudicação que venham a ser produzidos pelo proponente, para efeitos da construção 

do Projecto. 

Tal como explicado, o Plano de Acompanhamento Ecológico agora apresentado deverá constituir um 

conjunto de 4 empreitadas próprias a articular com a Empreitada da Albufeira e Empreitada Geral de 

Construção. 

3.2.14. ELEMENTO 23 - PROGRAMA DE INFORMAÇÃO À POPULAÇÃO 
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23. Apresentar um programa de informação à população sobre o Projecto, riscos 

associados e respectivas medidas de prevenção e protecção.  
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O Plano de acção apresentado responde ao pretendido na DIA. No entanto, em 

acções consideradas de fundamental importância, como são o caso de workshops 

temáticos a efectuar nas escolas, deve o Proponente passar da situação de 

“disponibilidade a pedido”, para uma atitude pró-activa, evidenciando iniciativas 

de contactos de modo a calendarizar as acções, em tempo oportuno. 

No que se refere à distribuição de flyers, deve privilegiar-se a divulgação porta a 

porta em complemento às acções efectuadas através dos Municípios e Juntas de 

Freguesia. 

Deve o proponente comprometer-se a manter bem visíveis as marcas, efectuando, 

periodicamente, reposições e reforço da sinalização das cotas de terreno 

correspondentes às expropriações, como forma de manter um bom nível de 

informação. 
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Mantém-se actual o referido no parecer da CA ao RECAPE (…). 

Relativamente a este elemento cita-se a resposta apresentada no ponto de situação entregue à CA em 

Dezembro de 2010: 

“Este elemento foi considerado cumprido em fase de RECAPE. 
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Apesar disso, tendo em conta a recomendação da CA relativamente à iniciativa dirigida às 

escolas, a EDPP está já a efectuar um levantamento das escolas do 2º/3º ciclo e ensino 

superior, que se encontram na área de influência do Aproveitamento e onde poderão vir a ser 

desenvolvidos os workshops. 

Assim que concluído este inventário, a EDPP irá então contactar directamente os corpos 

directivos das várias escolas ou agrupamentos de escolas, manifestando a sua disponibilidade 

para a realização de um primeiro workshop temático de apresentação do Aproveitamento 

Hidroeléctrico de Foz Tua. 

Embora os contactos a estabelecer, por parte da EDPP, possam ocorrer durante o primeiro 

trimestre de 2011, a realização dos workshops carece necessariamente da aprovação dos 

docentes e sobretudo da compatibilização com o calendário escolar, que se vai igualmente ter 

em conta. De todo o modo, é expectativa da EDPP, que estes primeiros workshops se possam 

ainda realizar no ano lectivo agora em curso, assim a comunidade escolar manifeste essa 

vontade.” 

Foram ainda realizadas as seguintes iniciativas: 

WORKSHOPS ESCOLAS 

Na semana de 24 e 25 Fevereiro, foram já contactadas 8 escolas da região do Tua. Referiu-se numa 

atitude pró-activa e, tal como manifestado pela CA, a possibilidade e disponibilidade da EDPP realizar 

Workshops de apresentação do AH Foz Tua nas respectivas escolas. 

Foram contactados telefonicamente os directores das várias escolas, ou o seu substituto na sua 

ausência. Todos os responsáveis foram bastante receptivos a este primeiro contacto e mostraram um 

interesse espontâneo à iniciativa. De seguida, enviou-se um e-mail com a mesma informação veiculada 

por telefone (ANEXO XI). 

Foram assim contactados 5 escolas secundárias e 3 escolas profissionais [escola|responsável 

contactado]:  

1. Escola EB23 D. Sancho II - Alijó | Prof. António Manuel Santos Magalhães  

2. Escola EB23/S de Carrazeda de Ansiães | Professor Jorge Madureira (em substituição Professor 

Jerónimo Abel Pereira)  

3. Escola EB23/S de Murça | Professor Humberto Nascimento (em substituição do Professor José 

Alexandre Pacheco)  

4. Escola EB23/S de Vila Flor | Professor Fernando Filipe de Almeida  
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5. Escola Secundária de Mirandela | Professor Adérito Cardoso 

6. Escola Profissional de Ansiães | Eng. Ricardo Fiães  

7. Escola Profissional de Murça | Professor Eduardo Pinheiro  

8. Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Mirandela | Eng. Manuel Joaquim 

Taveira Pereira 

Propôs-se assim a realização de uma ou mais sessões em cada uma das escolas, para alunos dos 10º 

ao 12º, com a duração aproximada de 1h cada. Cada sessão terá uma primeira parte expositiva e uma 

segunda de perguntas e respostas. Propôs-se ainda a realização destas sessões para o início do 3º 

período, sendo que pontualmente foi referida a possibilidade de enquadrar esta iniciativa em eventos que 

algumas das escolas já têm previstos, ficando-se num contacto posterior de enquadrar devidamente 

cada uma das sessões. 

SINALIZAÇÃO/REFORÇO DA COTA DE EXPROPRIAÇÃO 

Podemos também referir, que para reposição e reforço da sinalização da cota de expropriação no 

terreno, a EDPP irá colocar em locais chave, placas/painéis para assinalar de forma inequívoca o 

alcance da albufeira, de acordo com o protótipo/maquete (opção A - ANEXO XI).  

Para tal, foram já pedidos orçamentos para elaboração e instalação das referidas placas a 5 

fornecedores: Bricantel, Go outdoor, Bragmaia, Naturveredas e Extruplas, que se esperam receber ainda 

durante esta semana. Estima-se que os materiais possam ser colocados no terreno, ainda durante o 1º 

semestre de 2011.  

FLYERS/DESDOBRÁVEIS  

Vai ainda ser revista a brochura editada em Março 2010, com informação mais actual sobre o projecto, 

antevisões e cronograma actualizado dos trabalhos (ANEXO XI).  

A nova brochura irá ser distribuída do mesmo modo que a anterior versão, isto é, via juntas de freguesia 

e câmaras municipais, mas desta vez, complementada com distribuição porta a porta junto das 

povoações directamente afectadas pela obra. Espera-se que esta nova edição possa ser produzida e 

distribuída ainda durante o primeiro semestre de 2011. 
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3.2.15. ELEMENTO 25 – PLANO DE CONTENÇÃO, CONTROLO OU ERRADICAÇÃO DE ESPÉCIES AQUÍCOLAS 

EXÓTICAS INVASORAS 
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25. Apresentar um plano de contenção, controlo ou erradicação de espécies 

aquícolas exóticas invasoras, nomeadamente da perca-sol (Lepomis gibbosus), do 

lagostim-vermelho-da-Louisiana (Procambarus clarkii) e da ameijôa-asiática 

(Corbicula fluminea), no sector da Bacia do Tua afectado pelo AHFT.  
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O plano direccionado ao Lagostim-vermelho-da-Louisiana e Perca-sol 

apresentado, embora evidencie o esforço de pesquisa efectuado para a definição 

do estado actual dos conhecimentos sobre a matéria (ex fazendo referência às 

várias tipologias de medidas passíveis de implementar e às recomendações 

existentes para a realização de acções combinadas), na prática, contempla apenas 

recomendações no contexto legislativo (liberalização da pesca às espécies 

aquícolas exóticas), monitorização das comunidades piscícolas e acções de 

restauro ambiental no rio Tua e Tinhela em troços a montante da zona de 

influência da albufeira (já contempladas no âmbito das medidas de 

conservação/compensatórias para a Verdemã-do-Norte). O plano direccionado à 

Amêijoa-asiática apresenta-se genericamente bastante mais completo. 

Assim, considera-se que o plano global apresentado deverá ser complementado 

(…). 

Relativamente a este elemento foi apresentada em Dezembro (no ponto de situação entrega à CA) uma 

proposta para a elaboração do Plano de Contenção, Controlo ou Erradicação de espécies exóticas. 

Para correcta elaboração deste plano considera-se, como reiterado na referida proposta, considera-se 

que será necessário efectuar campanhas de amostragem dos ecossistemas aquáticos dirigidas às 

espécies-alvo do mesmo em determinados pontos-chave da albufeira e zona envolvente. 

Assim propõe-se à CA, tal como referido no documento entregue em Dezembro, a entrega deste 

elemento em conjunto com os restantes elementos relacionados com a ecologia – até um ano após o 

licenciamento. 
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3.2.16. ELEMENTO 49 – PROGRAMA DE MEDIDAS COMPENSATÓRIAS DO AHFT PARA A FLORA E VEGETAÇÃO 

VASCULAR  
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49. Apresentar um programa de medidas compensatórias do AHFT para os 

sistemas ecológicos, com base nos resultados dos estudos realizados para todos 

grupos taxonómicos e sistemas ecológicos, demonstrando que estas contemplam 

todos os valores naturais relevantes, e que produzirão um benefício ambiental 

equivalente ao custo ambiental causado.  

O programa deverá incluir, entre outros aspectos:  

- descrição e calendarização das acções previstas, bem como os respectivos 

indicadores de execução;  

- aprofundamento da execução das seguintes medidas (maioritariamente já 

previstas no EIA): (a) Criação de um sistema de microreservas em leitos de cheia 

bem conservados e representativos, no território nacional da Bacia Hidrográfica do 

Douro;  

(b) Criação de uma ou mais áreas de reserva integral de bosque misto de Querci e 

Juniperus [“9560 * Florestas endémicas de Juniperus spp”] (…);  

(c) Recuperação do habitat “9560 * Florestas endémicas de Juniperus spp subtipo 

“Mesobosques de Querci e Juniperus oxycedrus var. lagunae (9560pt1) (…);  

(d) Recuperação do habitat Bosques edafo-higrófilos de Celtis australis (…); 

 (e) no território nacional da Bacia Hidrográfica do rio Douro, garantir a protecção 

de uma área com as mesmas características ecológicas e de uma dimensão 

semelhante à área afectada pelo projecto do AHFT (…);   

Tal como referido no RECAPE a definição de medidas compensatórias para a flora e vegetação vascular 

implicou a realização de “prospecções alargadas pela bacia do Douro e análises geográficas de grande 

amplitude territorial, que se revelam morosas e que merecem aprofundamento subsequente”. Neste 

sentido, remete-se, nesta fase, o relatório relativo à proposta de medidas compensatórias a) a e), 

relativas à Flora e Vegetação Vascular. 
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3.3 MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO 

3.3.1. FASE DE CONSTRUÇÃO E FASE DE ENCHIMENTO  

3.3.1.1. Medida de Minimização nº 4 – Medidas de Minimização Gerais da fase de construção  
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Executar as seguintes medidas constantes na Lista de Medidas de Minimização 

Gerais da Fase de Construção, disponíveis no sítio de Internet da Agência 

Portuguesa do Ambiente, devidamente adaptadas ao projecto: 8, 9, 16, 17, 19, 24, 

25, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 38, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51 e 52. 
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 No contexto da medida n.º 28, a ser assegurada de acordo com proposta do 

promotor pela medida MAC1, considera-se que na elaboração do Plano de 

acessibilidades previsto (nomeadamente no que respeita aos acessos a 

abrir/utilizar quer para a zona da construção do AHFT quer para as intervenções de 

desmatação da albufeira) deverão ser salvaguardadas as áreas mais 

sensíveis/relevantes do ponto de vista ecológico a constar das Plantas de 

Condicionamento - Ecologia completadas (cf exposto no âmbito da apreciação do 

Elemento n.º 20 - PAAO).  

Tal como referido no elemento 6, serão incluídas no caderno de encargos da empreitada da Albufeira, 

bem com da elaboração do projecto de execução da requalificação de acessibilidades, as cartas de 

condicionantes de ecologia com as actualizações efectuadas até ao momento de lançamento da 

consulta. 

3.3.1.1.1 Medidas nº 41 e 47 – MRS2, MSR3, MSR4 e MAR3 
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l 41. Assegurar o correcto armazenamento temporário dos resíduos produzidos, de 

acordo com a sua tipologia e em conformidade com a legislação em vigor. Deve 

ser prevista a contenção/retenção de eventuais escorrências/derrames. Não é 

admissível a deposição de resíduos, ainda que provisória, nas margens, leitos de 

linhas de água e zonas de máxima infiltração. 

47. Assegurar o destino final adequado para os efluentes domésticos provenientes 

do estaleiro, de acordo com a legislação em vigor – ligação ao sistema municipal 

ou, alternativamente, recolha em tanques ou fossas estanques e posteriormente 

encaminhados para tratamento. 
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 No âmbito das medidas n.º 41 e 47, a ser asseguradas de acordo com proposta do 

promotor pelas medidas MRS2, MSR3, MSR4 e MAR3 respectivamente, considera-

se que as mesmas deverão ser complementadas com a exigência de salvaguarda 

de uma distância mínima das áreas de armazenamento e infra-estruturas de 

drenagem e saneamento em referência relativamente a toda e qualquer linha de 

água superficial e também às zonas ribeirinhas do Tua. Deverá também ser 

equacionada a possibilidade de exclusão deste tipo de infra-estruturas de toda a 

encosta direita do Tua a jusante da restituição. 

O concurso para a Empreitada Geral de Construção (EGC) foi adjudicado pela EDPP no passado mês 

de Fevereiro. Nesse sentido estes aspectos foram transmitidos ao adjudicatário por carta, datada de 15 

de Março, conforme se pode constatar no documento constante do ANEXO XII, ponto 1: 

“Deverá ser salvaguarda uma distância mínima de 5 metros das áreas de armazenamento e 

infra-estruturas de drenagem e saneamento em referência relativamente a toda e qualquer 

linha de água superficial e também às zonas ribeirinhas do Tua. Quando não for possível 

cumprir a distância referida, deve ser salvaguardada a maior distância possível;”. 

3.3.1.1.2 Medida nº 50 – MCG12 
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50. Proceder à desactivação da área afecta aos trabalhos para a execução da obra, 

com a desmontagem dos estaleiros e remoção de todos os equipamentos, 

maquinaria de apoio, depósitos de materiais, entre outros. Proceder à limpeza 

destes locais, no mínimo com a reposição das condições existentes antes do 

início dos trabalhos. 
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 Na medida n.º 50 (desactivação da área afecta aos trabalhos para a execução da 

obra) a ser assegurada de acordo com proposta do promotor pela medida MCG12, 

considera-se que a mesma deverá referenciar expressamente o cumprimento do 

PRAIP e a renaturalização (e encerramento) dos acessos abertos durante a fase de 

obra, incluídos os associados às intervenções de desmatação, não necessários 

para o funcionamento do AHFT, de forma a evitar o incremento da perturbação 

antrópica ao troço final do Vale do Tua (a jusante da barragem) e à futura albufeira 

(medida a contemplar também no PRAIP). 

A implementação do PRAIP, a desmatação e renaturalização dos acessos abertos serão, 

provavelmente, incluídos na Empreitada da Albufeira tal como explicado no capítulo de introdução deste 

documento.  
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A intervenção do adjudicatário da EGC acabará com a desmontagem, limpeza e modelação do terreno, 

preparando-o para as intervenções previstas no PRAIP que serão levadas a cabo por um empreiteiro 

específico. 

3.3.1.2. Medida nº 5 – MSE2 
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5. Divulgar o programa de execução das obras às populações interessadas na área 

envolvente. A informação disponibilizada deve incluir o objectivo, a natureza, a 

localização da obra, as principais acções a realizar, a calendarização e eventuais 

afectações à população, designadamente a afectação das acessibilidades. 
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A medida está incluída no Plano de Gestão Ambiental (Elementos base a integrar 

no Caderno de Encargos) – MSE2. No entanto, não se considera cumprida sem que 

sejam indicados os meios a utilizar no processo de divulgação. 

Deste modo, o cumprimento desta medida deverá ser demonstrado à Autoridade 

de AIA, para análise e emissão de parecer, antes do licenciamento. 
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Não tendo sido apresentado qualquer elemento sobre esta medida mantém-se 

válido o parecer emitido sobre o RECAPE (…) 

Sobre este aspecto refira-se que na resposta entregue em Novembro de 2010 (antes do licenciamento) 

havia já sido entregue uma resposta sobre esta medida (Cap. 3.3.1.1. Medida nº 5 – MSE2; pag. 45) e 

que se passa a citar: 

«Os meios a utilizar na divulgação do programa de execução das obras são os constantes no 

Elemento 23 entregue e aprovado em fase de RECAPE. 

Estes meios incluem conforme consta no referido elemento:  

“O presente Plano de Informação contém um conjunto de 9 acções já postas em prática ou a 

realizar até à data de entrada em exploração do AHFT. De um modo geral estas acções visam 

garantir a máxima divulgação do AHFT. Assim, este plano de informação é sumariamente 

constituído pelas seguintes acções: 

a) Desdobráveis informativos 

b) Flyers sobre trabalhos em curso 

c) Sessões de esclarecimento 

d) Workshops temáticos 

e) Artigos e entrevistas na comunicação social regional 
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f) Quiosques informativos na região 

g) Marcação de cotas no terreno 

h) Placards informativos nos locais de obra 

i) Coordenação de actividades de comunicação com autarcas”.» 

3.3.1.3. Medida de Minimização nº 16 – Depósitos temporários 
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16. No leito de cheias do rio Tua a jusante da barragem, não podem ser localizados 

depósitos temporários 
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 No âmbito desta medida, a ser assegurada de acordo com proposta do promotor 

pela medida MET1 “Deposição de escombro e de materiais inertes nas áreas 

autorizadas (escombreira e instalação de britagem), evitando o leito de cheias a 

jusante” considera-se que a mesma deverá ser complementada com a seguinte 

medida: “nas intervenções que envolvem a movimentação de terras, inertes e/ou 

escombros a realizar na proximidade das zonas ribeirinhas do rio Tua (ex. abertura 

do caminho de acesso à restituição) deverão ser asseguradas todas as medidas 

cautelares para evitar a queda e arrastamento para as zonas referidas de quaisquer 

inertes (blocos, pedras, calhaus e materiais finos)”. 

O concurso para a Empreitada Geral de Construção (EGC) foi adjudicado pela EDPP no passado mês 

de Fevereiro. Nesse sentido estes aspectos foram transmitidos ao adjudicatário por carta, datada de 15 

de Março, conforme se pode constatar no documento constante do ANEXO XII, ponto 3: 

“Nas intervenções que envolvem a movimentação de terras, inertes e/ou escombros a realizar 

na proximidade das zonas ribeirinhas do rio Tua (ex. abertura do caminho de acesso à 

restituição) deverão ser asseguradas todas as medidas cautelares para evitar a queda e 

arrastamento para as zonas referidas de quaisquer inertes (blocos, pedras, calhaus e materiais 

finos)”. 
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3.3.1.4. Medida de Minimização nº 18 – Desmatação e limpeza da albufeira 
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18. Implementar um programa de execução dos trabalhos de desmatação e limpeza 

da área da albufeira, o qual deve ter em consideração:  

- o cronograma de enchimento da albufeira, devendo a desmatação ser efectuada 

de forma faseada, de jusante para montante da barragem e, sempre que possível, 

das cotas mais baixas para as mais elevadas;  

- planeamento da desmatação: corte e remoção da vegetação;  

- as áreas a desmatar na íntegra devem corresponder às áreas delimitadas pela 

curva relativa à cota do NPA 170. Qualquer operação acima desta cota deve 

restringir-se ao estritamente necessário;  

- previamente aos trabalhos de corte, devem ser marcados e sinalizados os 

exemplares que pelo seu interesse botânico, cénico, porte ou outros, devem ser 

preservados ou sujeitos a transplante, a efectuar na área envolvente ao plano de 

água;  

- a realização das intervenções fora dos períodos de nidificação das aves, e dos 

períodos preferenciais de reprodução da maioria da restante fauna terrestre (15 de 

Março a 15 de Junho). Se possível, também de Dezembro a meados de Fevereiro, 

época de hibernação dos quirópteros. 
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A redacção da medida constante da DIA foi integralmente transposta pelo 

promotor para a medida MVG8. Considera-se, contudo que o cabal cumprimento 

desta medida deverá ser assegurada através da elaboração, por parte do promotor, 

de um programa ou plano de desmatação, o qual deverá ser referenciado no 

caderno de encargos e a ser cumprido pelo empreiteiro). 

Relativamente aos aspectos a ter em atenção na execução dos trabalhos, e face a 

informação complementar disponível, considera-se que deverão ser 

adicionalmente incluídos os seguintes: 

- a realização das intervenções, fora do período de 01 de Fevereiro a 15 de Junho, 

nos territórios/áreas mais sensíveis para a avifauna rupícola (ex. Águia de Bonelli e 

Bufo-real) que deverão constar da Planta de Condicionamento – Ecologia 

completada;  

- as medidas a adoptar no caso de ser detectada a presença de morcegos durante 

o abate de árvores (cf. Documento “ICNB. 2010. Barragens. Linhas orientadoras 

para elaboração de EIA e de Planos de Monitorização: Quirópteros”); 

- não realização de desmatação na área da margem direita do Tua (sensivelmente 

na zona de S. Mamede de Ribatua) que irá constituir uma pequena ilha na albufeira 

do AHFT aquando do enchimento desta; 

- medidas cautelares decorrentes da presença de espécies exóticas invasoras na 

área a desmatar, que visem o controlo da dispersão/proliferação das mesmas na 

área envolvente próxima e alargada do AHFT;   

- o cumprimento do plano de acessibilidades a elaborar para a execução das 

intervenções de desmatação (ex. acessos já existentes a utilizar ou reabilitar, ou 

eventuais novos acessos a abrir) o qual deverá assegurar a salvaguarda das áreas 

mais sensíveis sob o ponto de vista ecológico ocorrentes e a constar da Planta de 

Condicionamento – Ecologia completada). Deverá, neste âmbito, ser assegurada a 

menor perturbação possível do enclave alcantilado do Vale do Tua onde a Águia 

de Bonelli tem nidificado nos últimos anos e da sua envolvente próxima. 

Será desenvolvido, no âmbito das empreitadas de acompanhamento ambiental, um Caderno de 

Encargos para elaboração do Plano de Desmatação e posterior realização da Desmatação como parte 

integrante da Empreitada da Albufeira). 

Os termos de referência do referido Caderno de Encargos terão em conta os aspectos elencados pela 

CA e a sua exequibilidade no contexto do planeamento definido no âmbito da concessão atribuída à 

EDPP. 
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3.3.1.5. Medida de Minimização nº 22 – Salvaguarda elementos sensíveis 
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l 22. Salvaguarda dos afloramentos rochosos, bosquetes particularmente densos, 

linhas de água e áreas depressionárias com vegetação pratense aquando da 

construção da rede de acessos às áreas de construção ou desmatação. 
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Esta medida está transposta para a medida MVG9 proposta pelo promotor. 

Considera-se, contudo, necessário que esta medida seja complementada com os 

respectivos Planos de acessibilidades (às áreas de construção e no âmbito do 

Plano de desmatação) a elaborar pelo promotor. Estes deverão assegurar a 

salvaguarda das áreas mais importantes e ou mais sensíveis do ponto de vista 

ecológico, a constar das Plantas de Condicionamento – Ecologia completadas. 

As plantas de condicionamentos de ecologia foram transmitidas ao adjudicatário da EGC imediatamente 

após adjudicação. 

Como pode ser observado nas plantas de condicionamentos de ecologia, entregues no elemento 20, os 

acessos e estruturas a implementar no âmbito da execução da EGC foram definidos tendo em conta os 

condicionamentos representados em cartografia. 

Tal como referido no Parecer da CA de Agosto de 2010, a salvaguarda das áreas mais sensíveis do 

ponto de vista ecológico faz já parte das obrigações do adjudicatário da EGC desde a preparação do 

Caderno de Encargos.  

3.3.1.6. Medida de Minimização nº 23 – Sinalização de áreas sensíveis 
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23. Sinalização de áreas sensíveis (à luz do disposto no DL n.º 69/2000, na sua 

redacção actual), a fim de evitar a sua destruição, propositada ou por descuido. 
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 No âmbito desta medida, a ser assegurada de acordo com proposta do promotor 

pela medida MBD5, considera-se que deverá ser acautelada, na zona da obra, a 

sinalização e balizamento de todas as áreas de maior sensibilidade ou importância 

ecológica constantes nas Plantas de Condicionamento-Ecologia completadas. 

O concurso para a Empreitada Geral de Construção (EGC) foi adjudicado pela EDPP no passado mês 

de Fevereiro. Nesse sentido estes aspectos foram transmitidos ao adjudicatário por carta, datada de 15 

de Março, conforme se pode constatar no documento constante do ANEXO XII, ponto 4: 
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“Deverá ser acautelada, na zona da obra, a sinalização e balizamento de todas as áreas de 

maior sensibilidade ou importância ecológica constantes nas Plantas de Condicionamento-

Ecologia completadas” 

3.3.1.7. Medida de Minimização nº 40 – Acessos temporários sem utilização futura 
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40. Caso sejam utilizados acessos que não sejam necessários ao funcionamento 

do Projecto, estes deverão ser repostos à situação inicial de modo a não aumentar 

a perturbação no local. 
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 A medida está incluída no Plano de Gestão Ambiental (Elementos base a integrar 

no Caderno de Encargos) – MCG12 com a seguinte redacção “Proceder no final da 

obra à desactivação do estaleiro, à demolição de todas as infra-estruturas 

provisórias de apoio construídas, à limpeza e à recuperação e integração 

paisagística de todas as áreas intervencionadas definidas pelo Caderno de 

Encargos e PRIP e nos moldes estabelecidos pelos mesmos”.  

Considera-se que as duas medidas não são similares e que a medida 40 da DIA 

também deve ser integrada no caderno de encargos. Deste modo considera-se que 

este aspecto não se encontra cumprido, pelo que o mesmo deverá ser colmatado. 

Salienta-se, tal como em pontos anteriores, que a implementação do PRAIP, mesmo nas zonas de obra 

afectadas pela EGC, será efectuada no âmbito da Empreitada da Albufeira pelo que a “recuperação e 

integração paisagística de todas as áreas intervencionadas definidas pelo Caderno de Encargos e PRIP 

e nos moldes estabelecidos pelos mesmos” não faz parte das obrigações do adjudicatário da EGC mas 

sim do futuro adjudicatário da Empreitada da Albufeira.  
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3.3.1.8. Medida de Minimização nº 42 – Exclusão de morcegos 
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42. Garantir a exclusão dos morcegos dos abrigos que serão submersos pela 

albufeira; a retirada dos morcegos e posterior selagem dos abrigos, deverá ser 

executada antes da sua destruição (enchimento da albufeira) e após a 

construção/promoção de abrigos de substituição; esta medida carece de um 

acompanhamento técnico especializado. 
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 Relativamente a esta medida o RECAPE refere que “a EDP responsabiliza-se por 

garantir o cumprimento desta medida.” No entanto não é indicada a forma como se 

perspectiva que a mesma seja assegurada. Tendo em atenção o já exposto no 

âmbito da análise do PAAO, considera-se que esta medida deverá ser assegurada 

através da elaboração e execução de um Plano de Acompanhamento Ecológico do 

AHFT por parte de uma equipa de especialistas nos aspectos ecológicos, que 

assegure a adequada articulação entre o Promotor, o Responsável Ambiental da 

empreitada e a perspectivada Comissão de Acompanhamento Ambiental do AHFT. 

No que diz respeito a esta medida de minimização, a sua execução será assegurada pela 

implementação do Plano de Acompanhamento Ecológico, solicitado pelo elemento 20 da DIA, e 

articulado na empreitada conforme descrito no ponto 3.2.13. 
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3.3.1.9. Medida de Minimização nº 45 – Acompanhamento avifauna 
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45. Garantir o acompanhamento técnico especializado (ao nível da Avifauna) da 

fase de enchimento da albufeira de forma a salvaguardar eventuais ninhos em uso 

(e/ou crias presentes). Nessa situação, deverá perspectivar-se a eventual 

suspensão temporária do enchimento durante o período de reprodução e 

desenvolvimento dos juvenis. 
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Relativamente a esta medida o RECAPE refere que “a EDP responsabiliza-se por 

garantir o cumprimento desta medida.” No entanto não é indicada a forma como se 

perspectiva que a mesma seja assegurada. Tendo em atenção o já exposto no 

âmbito da análise do PAAO, considera-se, que esta medida (tal como várias outras, 

também de cariz técnico e especializado, preconizadas no âmbito dos aspectos 

ecológicos) deverá ser assegurada através da elaboração e execução de um Plano 

de acompanhamento ecológico do AHFT por parte de uma equipa de especialistas 

nos aspectos ecológicos, que assegure a adequada articulação entre o Promotor, 

o Responsável Ambiental da empreitada e a perspectivada Comissão de 

Acompanhamento Ambiental do AHFT.  

Atendendo ao elevado valor conservacionista da avifauna patente no Vale do Tua 

(com destaque para a avifauna rupícola e em particular para o casal de Águia de 

Bonelli da “Foz do Tua”) considera-se deverá ser assegurado o acompanhamento 

técnico especializado referido (ex. observação de ninhos e territórios de aves 

rupícolas) não só durante a fase de enchimento mas também durante todas as 

fases prévias da obra (fases iniciais, construção propriamente dita e desmatação).  

Tal como a medida de minimização 42, a execução desta medida será assegurada pela implementação 

do Plano de Acompanhamento Ecológico, solicitado pelo elemento 20, da DIA e articulado na empreitada 

conforme descrito no capítulo 3.2.13.  
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3.3.1.10. Medida de Minimização nº 46 – Terraços de sedimentação artificiais 
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l 46. Criar terraços de sedimentação artificiais, nas margens da futura albufeira 

(troços próximo de Sobreira e Abreiro, de forma a promover a permanência de 

vegetação aquática e ribeirinha. 
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Relativamente a esta medida o RECAPE refere que “a EDP responsabiliza-se por 

garantir o cumprimento desta medida.” No entanto a medida não se encontra 

desenvolvida ou apresentada em detalhe e não é indicada a forma como se 

perspectiva que a mesma seja assegurada. Tendo em atenção o já exposto no 

âmbito da análise do PAAO, considera-se, que esta medida (tal como várias outras, 

também de cariz técnico e especializado, preconizadas no âmbito dos aspectos 

ecológicos) deverá ser assegurada através da elaboração e execução de um Plano 

de acompanhamento ecológico do AHFT por parte de uma equipa de especialistas 

nos aspectos ecológicos, que assegure a adequada articulação entre o Promotor, 

o Responsável Ambiental da empreitada e a perspectivada Comissão de 

Acompanhamento Ambiental do AHFT.  

Esta medida bem como o respectivo plano de monitorização deverão ser, assim, 

apresentados (a detalhar também no PM2). 

De acordo com o já referenciado no âmbito da apreciação do Elemento n.º 18, 

“Medidas relativas à manutenção e recuperação da vegetação ripícola autóctone 

nas margens da futura albufeira e na respectiva faixa interníveis” deverá ser 

realizada a adequada articulação da monitorização e avaliação do sucesso das 

duas tipologias de medidas preconizadas (ambas sobretudo de índole 

experimental) dado que visam objectivos análogos, envolvendo, porém, 

metodologias distintas. A articulação referida deverá permitir a avaliação 

comparada de ambas (ex. relação custo-benefício, condições e requisitos de 

sucesso de cada metodologia). Na monitorização a realizar deverão ser 

estabelecidas áreas de controlo nas margens da albufeira do AHFT, sem 

intervenção activa, e deverá ser equacionado um período mais longo (superior aos 

5 anos previstos no PM2) para a monitorização/avaliação do sucesso destas 

metodologias experimentais. Em função dos resultados obtidos deverá ser 

equacionada a sua aplicação/implementação noutras áreas da albufeira do AHFT.  

Os aspectos referidos deverão ser contemplados no âmbito da revisão do PM2. 

A execução desta medida será assegurada pela implementação do Plano de Acompanhamento 

Ecológico, solicitado pelo elemento 20 da DIA, e articulada na empreitada conforme descrito no 

capítulo 3.2.13.  
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3.3.2. FASE DE EXPLORAÇÃO 

3.3.2.1. Medida de Minimização nº 50 – Manutenção das comunidades florísticas 
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50. Salvaguardar que, no regime de exploração do AHFT, sejam adoptadas todas 

as medidas consideradas necessárias à manutenção das comunidades florísticas 

de leitos de cheia existentes a jusante, previamente aprovadas em RECAPE.  
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No que respeita à Medida 50, e embora a análise efectuada no RECAPE (reporta à 

resposta dada ao Elemento 37) não perspective a necessidade de adopção de 

medidas inerentes à exploração do AHFT visando especificamente a 

manutenção/recuperação das comunidades de leitos de cheia do troço final do Tua 

(a jusante da barragem), deverá ficar prevista a eventual necessidade de adoptar 

medidas adaptativas (de carácter periódico ou esporádico) ao nível do regime de 

exploração do AHFT (ex. respeitantes a descargas de cheia e ou a descargas de 

fundo) se os resultados do plano de monitorização destas comunidades 

(contemplado no PM2/Flora e Vegetação) assim o recomendem. 

Este aspecto deverá ser contemplado no âmbito da revisão do PM2. 

A análise realizada pela equipa responsável pelo elemento 37 conclui que não fará sentido contemplar 

esse aspecto, uma vez que se espera que os caudais de cheias extremas e o período de retorno a elas 

associado se mantenham equivalentes à situação actual, independentemente do regime de exploração 

do AHFT. 

Tendo em conta o exposto e com o objectivo de dar solução à preocupação da CA, as medidas de 

monitorização a incluir no PM2, relativas à manutenção/recuperação das comunidades de leitos de 

cheia, terão em conta a eventual necessidade de serem tomadas medidas adaptativas (de carácter 

periódico ou esporádico) na gestão daquelas comunidades, e.g. a eliminação por corte selectivo de 

espécies arbóreas e arbustivas. 

  



   

AHFT – Fase Pós-RECAPE: Antes da Obra – Mar. 2011  83 

3.3.2.2. Medida de Minimização nº 51 – Erradicação das espécies exóticas invasoras 
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51. Executar as acções previstas no âmbito do Plano de contenção, controlo ou 

erradicação de espécies aquícolas exóticas invasoras, a apresentar em RECAPE. 
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Relativamente esta medida, o RECAPE reporta a garantia de execução das acções 

previstas no âmbito do Plano de contenção, controlo ou erradicação de espécies 

aquícolas exóticas invasoras no sector da Bacia do Tua afectado pelo AHFT 

(Elemento n.º 25), pelo que a análise desta medida encontra-se no elemento n.º 25 

a apresentar em RECAPE. A avaliação deste plano e do sucesso/eficácia das 

medidas preconizadas deverá ser alvo de monitorização a contemplar no 

PM2/Ecossistemas. 

Atendendo à informação complementar disponibilizada no RECAPE considera-se 

que deverá ser equacionada a implementação da seguinte medida de minimização 

(Fase de exploração) adicional: 

- acções de controlo das espécies lenhosas exóticas invasoras detectadas na área 

em estudo (área envolvente à futura albufeira). 

Estes aspectos, tal como explicado anteriormente serão assegurados pela Empreitada da Albufeira a 

lançar pela EDPP. 
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3.4 MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO 

3.4.1. MEDIDA DE COMPENSAÇÃO Nº 1 
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1. Construir e implementar o Projecto que venha a ser aprovado, nos termos do 

referido na condicionante n.º 1 e no elemento n.º 1 a apresentar em fase de 

RECAPE, constantes da presente DIA.  
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 O proponente compromete-se a executar o projecto a aprovar em sede de AIA, 

apresentado no elemento nº 1. No entanto, considera-se que o seu cumprimento 

ficará condicionado à aprovação do projecto (ainda não apresentado) e dos 

elementos adicionais resultantes do parecer emitido sobre o elemento a 

apresentar em RECAPE, nº 1, designadamente no que se refere aos estudos 

adicionais e aos protocolos com entidades terceiras (CP, REFER; Metro de 

Mirandela), questões que não estando cumpridas, não garantem a viabilidade da 

ligação Foz Tua – Mirandela, quer para a solução quotidiana, quer para a procura 

turística, conforme exigido na DIA. 

Ver resposta ao elemento n.º 1, 3.2.1. Elemento 1 - Projecto para a mobilidade alternativa ao troço 

submerso da linha do Tua. 

3.4.2. MEDIDA DE COMPENSAÇÃO Nº 2 
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2. Promoção da criação de uma agência de desenvolvimento regional, em 

colaboração com a CCDRN, Câmaras Municipais e outros agentes, que venha a ser 

aprovada nos termos do projecto a apresentar em fase de RECAPE (elemento n.º 

3).  
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 Considera-se cumprida, condicionada à constituição da “agência de 

desenvolvimento regional”, de acordo com o modelo considerado mais vantajoso 

e à aprovação dos elementos referidos no parecer emitido sobre o elemento a 

apresentar em RECAPE n.º 3.  

Ver resposta ao elemento n.º 3, 3.2.3. Elemento 3 - Projecto de uma Agência de Desenvolvimento 

Regional. 
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3.4.3. MEDIDA DE COMPENSAÇÃO Nº 3 
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3. Implementação pelo promotor do programa e plano de acção para a criação de 

auto-emprego.  
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Considera-se cumprido, condicionado ao parecer emitido em relação ao elemento 

a apresentar em RECAPE n.º4. 

Ver resposta ao elemento n.º 4, 3.2.4. Elemento 4 – Plano de Acção para a Criação de Auto-Emprego. 

3.4.4. MEDIDA DE COMPENSAÇÃO Nº 4 
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l 4. Requalificação das acessibilidades na envolvente da Albufeira, incluindo a 

beneficiação de estradas existentes, conforme plano de acção a apresentar em 

fase de RECAPE (elemento n.º 6).  
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Esta medida encontra-se analisada no elemento a apresentar em RECAPE n.º 6. 

Ver resposta ao elemento n.º 6, 3.2.6. Elemento 6 – Plano de Acção para a Requalificação das 

Acessibilidades na envolvente da Albufeira. 

3.4.5. MEDIDA DE COMPENSAÇÃO Nº 5 
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5. Construir os núcleos interpretativos temáticos da memória do vale do Tua, que 

deverão ser abertos ao público no início da fase de exploração.  
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Esta medida encontra-se analisada no elemento a apresentar em RECAPE n.º 2. 

Ver resposta ao elemento n.º 2, 3.2.2. Elemento 2 - Projecto dos Núcleos Interpretativos. 
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3.4.6. MEDIDA DE COMPENSAÇÃO Nº 6 

D
e
c
la

ra
ç
ã

o
 d

e
 

Im
p
a
c
te

 

A
m

b
ie

n
ta

l 

6. Realizar o Estudo Histórico e Etnológico do Vale do Tua e o Estudo Histórico 

Sobre a Linha do Tua, que deverão ser publicados até ao final da obra.  
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A EDPP compromete-se a realizar o Estudo nos termos em que vier a ser aprovado 

em sede de AIA com base na proposta apresentada no elemento nº 8.  

Ver resposta ao elemento n.º 8, 3.2.8 - Metodologias e objectivos detalhados para a elaboração de um 

Estudo Histórico e Etnológico do Vale do Tua e de um Estudo Histórico Sobre a Linha do Tua. 

3.4.7. MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO Nº 10 
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10. Implementação do sistema de aviso e alerta de riscos na bacia hidrográfica do 

Tua, de acesso aberto e integrado no Sistema Regional de Informação sobre 

Recursos Hídricos promovido pela Administração de Região Hidrográfica do Norte, 

I.P. e conforme esta determinar.  
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Considera-se que a argumentação da EDP não justifica o seu não cumprimento, 

pelo que se reitera a necessidade desta medida ser cumprida. 

A EDP Produção manifesta a disponibilidade para, no seguimento do Parecer da CA de Agosto de 2010, 

estudar e promover a implementação desta medida, em articulação com a Administração de Região 

Hidrográfica do Norte, I.P. 
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3.4.8. MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO Nº 12 
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l 12. Implementação das medidas compensatórias do AHFT para os sistemas 

ecológicos previstas no âmbito do programa de implementação do conjunto de 

medidas compensatórias, a apresentar em RECAPE.  
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A implementação das medidas não é passível de verificação nesta fase. A análise 

do Programa de medidas compensatórias do AHFT para os sistemas ecológicos é 

efectuada no âmbito do Elemento n.º 49. 

O Programa de Medidas Compensatórias (PMC) para os sistemas ecológicos apresentado em fase de 

RECAPE integrou já a nova informação que resultou dos diversos estudos complementares 

desenvolvidos (sem a qual todo o desenvolvimento e pormenorização constante do Elemento 49 do 

RECAPE não eram possíveis), a menos da componente de Flora e Vegetação em que os trabalhos do 

âmbito das respectivas medidas compensatórias não puderam ser terminados pelas razões expostas no 

próprio RECAPE. 

O PMC é agora complementado quanto à componente de flora e vegetação (ver resposta ao elemento 

n.º 49, 3.2.16. Programa de Medidas Compensatórias do AHFT para a Flora e Vegetação Vascular ). 

Em virtude da possibilidade de entrega do elemento 49 até um ano após licenciamento o promotor 

compromete-se a apresentar este elemento nessa fase e a implementar as medidas compensatórias que 

vierem a ser aprovadas, e consideradas como responsabilidade sua, neste âmbito.  
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3.4.9. MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO Nº 15 
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15. O Promotor deverá garantir atempadamente o justo valor das indemnizações 

aos proprietários e arrendatários de terrenos e património construído afectados 

pelo projecto. No caso de realojamento, devem ser garantidas condições de 

habitação adequadas ao agregado familiar.  
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Considera-se cumprida, devendo, no entanto, o Promotor apresentar, à Autoridade 

de AIA, relatórios sucintos, sobre o ponto de situação do processo de 

expropriações, na medida em que se vão concretizando. 

O processo de aquisição envolve uma fase inicial de avaliação das parcelas que se encontram 

abrangidas no âmbito do requerimento da DUP (Declaração de Utilidade Pública), solicitado à DGOTDU 

(Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano) no passado mês de 

Setembro. Nessa sequência foi já publicado, em Diário da República, o Despacho nº 18793/2010 de 20 

de Dezembro, que aprova a planta com os bens imóveis a expropriar, abrangidos pela declaração de 

utilidade pública. 

A referida fase de avaliação encontra-se quase concluída, estando já a decorrer fase de negociação para 

aquisições amigáveis, cujo objectivo é dispor atempadamente das áreas necessárias para iniciar das 

obras. 

Os relatórios solicitados pela CA estão previsto no âmbito do PM 12 – Programa de Monitorização da 

Sócio-Economia no qual um dos parâmetros a monitorizar é: 

 Acompanhamento do processo de realojamento (negociação, expropriação, soluções de 

realojamento); 

Estando previsto que “Com a aprovação do projecto dar-se-á inicio à implementação do programa, 

sendo que as campanhas de amostragem terão uma periodicidade anual.”. 

No ponto 5 do mesmo programa é ainda referido: “A periodicidade dos relatórios de monitorização 

acompanhará as campanhas de amostragem, de modo a possibilitar uma actuação atempada, em caso 

de se detectarem situações críticas. Os relatórios deverão ser entregues, de 30 a 45 dias após a 

realização das campanhas.  

Serão realizados relatórios de monitorização de acordo com a frequência de amostragem das 

campanhas, e haverá um último relatório de monitorização que inclui o balanço anual dos relatórios das 

várias campanhas.”. 
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3.5 PROGRAMAS DE MONITORIZAÇÃO 

3.5.1. PROGRAMA DE MONITORIZAÇÃO 1 – QUALIDADE ECOLÓGICA DA ÁGUA 
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1. O Programa de Monitorização dos recursos hídricos apresentado no EIA deverá 

ser revisto em fase de RECAPE, de forma a reflectir as orientações expressas no 

documento “Monitorização da Qualidade Ecológica no âmbito dos projectos dos 

empreendimentos hidroeléctricos – Directiva Quadro da Água/Lei da Água “ 

INAG/DORDH/DAU.  
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O programa de monitorização dos Recursos Hídricos, foi desenvolvido de acordo 

com o documento “Monitorização da Qualidade Ecológica no âmbito dos 

empreendimentos hidroeléctricos – Directiva Quadro da Água/Lei da Água”, à 

excepção do programa específico para o troço do rio fortemente modificado, 

justificando a sua não apresentação devido este troço ser muito reduzido e estar 

sob a influência da zona de regolfo da albufeira da Régua, contudo considera-se 

que deverá ser apresentado o programa de monitorização para o troço do rio 

fortemente modificado de acordo com os princípios da tabela 3 do mesmo 

documento.  

Refere-se ainda, que o programa de monitorização deverá ser revisto na sequência 

dos resultados da monitorização e/ou de estudos a desenvolver, bem como de 

legislação específica nesta área que imponham novas metodologias e critérios.  

A reformulação deste programa deverá ser entregue à Autoridade de AIA, para 

análise e emissão de parecer, antes do início das obras. 

O troço de rio a jusante da barragem de Foz Tua, que poderá vir a ser classificado como fortemente 

modificado, estará sobre a influência do Regime de Caudais Ecológicos, o qual tem como objectivo 

auxiliar para que a massa de água fortemente modificada a jusante da barragem atinja o bom potencial 

ecológico e que este se mantenha, de acordo com os objectivos da Lei n.º 58/2005, de 29 Dezembro e 

do Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março.  

Para avaliar a eficácia dos regimes de caudais ecológicos será implementado, na fase de exploração, o 

seguinte programa de monitorização no troço referido.  

Período Programa de Monitorização 

Nos 2 
primeiros anos 
de exploração: 

· Definir no troço do curso de água a jusante da barragem, considerado fortemente modificado, 
2 locais de amostragem, 1 a jusante da barragem e o segundo a jusante da zona de restituição.  

· Inventariar e caracterizar os habitats aquáticos no troço do curso de água a jusante 
considerado fortemente modificado.  

· Medir com registo em contínuo os caudais ecológicos lançados.  

· Realizar uma campanha de amostragem anual, durante a Primavera, de macroinvertebrados e 
peixes em secções representativas e/ou críticas dos habitats existentes no troço do curso de 
água a jusante considerado fortemente modificado, nos 2 locais de amostragem definidos.  

· Realizar campanhas de amostragem trimestrais, nos 2 locais de amostragem definidos, dos 
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Período Programa de Monitorização 

seguintes parâmetros físico-químicos: temperatura, percentagem de saturação de oxigénio, 
Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5), Carência Química de Oxigénio (CQO), 
condutividade, alcalinidade, dureza, pH, Sólidos Suspensos Totais, Nitratos, Nitritos, Azoto 
amoniacal, Azoto total, Fósforo Total, coincidindo a campanha de amostragem da Primavera 
com a campanha de amostragem de macroinvertebrados e peixes.  

· Caracterizar, durante a Primavera, as comunidades potenciais de peixes e 
macroinvertebrados, recorrendo a 2 locais de amostragem a montante da albufeira, tendo em 
conta a Tipologia de Rios em Portugal Continental no âmbito da aplicação da Directiva Quadro 
da Água. Se necessário recorrer a afluentes do curso de água onde se localiza a barragem.  

· Realizar campanhas de amostragem trimestrais, nos 2 locais de amostragem definidos a 
montante da albufeira, dos seguintes parâmetros físico-químicos: temperatura, percentagem de 
saturação de oxigénio, Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5), Carência Química de 
Oxigénio (CQO), condutividade, alcalinidade, dureza, pH, Sólidos Suspensos Totais, Nitratos, 
Nitritos, Azoto amoniacal, Azoto total, Fósforo Total, coincidindo a campanha de amostragem 
da Primavera com a campanha de amostragem de macroinvertebrados e peixes.  

· Utilizar os Protocolos de Amostragem e Análise para os macroinvertebrados e peixes 
estabelecidos pelo INAG e em vigor.  

Apenas num ano deste período (1º Ano ou 2º Ano) deve ainda:  

· Caracterizar, nos finais da Primavera/início do Verão, a estrutura e composição da galeria 
ripícola e do seu estado de conservação no troço fortemente modificado a jusante.  

· Caracterizar, na Primavera, a morfologia do troço fortemente modificado a jusante, 
nomeadamente largura e profundidade do leito maior e menor, estrutura e substrato do leito. 
Devem ser consideradas secções transversais representativas do troço, assim como secções 
críticas, e efectuado o reconhecimento longitudinal do troço em análise.  

· Aplicar o River Habitat Survey ou a adaptação realizada pelo INAG. 

No final dos 2 anos deverá ser entregue à entidade licenciadora um relatório com todos os elementos recolhidos e 
respectiva análise dos mesmos, incluindo o registo dos caudais ecológicos lançados, optimizando a localização 
das estações que será aprovado pela entidade licenciadora. 

Nos 3º, 4º, 5º, 
6º ano de 

exploração: 

· Medir com registo em contínuo os caudais ecológicos lançados.  

· Realizar uma campanha de amostragem anual, durante a Primavera, de macroinvertebrados e 
peixes nas secções representativas e/ou críticas dos habitats consideradas no 1º e no 2º ano, e 
aprovadas pela entidade licenciadora no âmbito do relatório acima referido.  

· Realizar campanhas de amostragem trimestrais, nos 2 locais de amostragem definidos, dos 
seguintes parâmetros físico-químicos: temperatura, percentagem de saturação de oxigénio, 
Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5), Carência Química de Oxigénio (CQO), 
condutividade, alcalinidade, dureza, pH, Sólidos Suspensos Totais, Nitratos, Nitritos, Azoto 
amoniacal, Azoto total, Fósforo Total, coincidindo a amostragem da Primavera com as 
amostragens biológicas de macroinvertebrados e peixes.  

· Utilizar os Protocolos de Amostragem e Análise para os macroinvertebrados e peixes 
estabelecidos pelo INAG e em vigor.  

· Aplicar o River Habitat Survey ou a adaptação realizada pelo INAG, no 4.º e 6.º ano.  

· Enviar à entidade licenciadora relatórios anuais com os resultados obtidos, devendo as 
integrar as alterações propostas nos programas a desenvolver nos anos seguintes. 

No 7º ano de 
exploração: 

· Medir com registo em contínuo os caudais ecológicos lançados.  

· Repetir a caracterização morfológica do troço do curso de água a jusante fortemente 
modificado, efectuada no Ano 1 e 2.  

· Repetir a inventariação e caracterização dos habitats aquáticos no troço do curso de água a 
jusante considerado fortemente modificado.  

· Realizar uma campanha de amostragem anual, durante a Primavera de macroinvertebrados e 
peixes nas secções representativas e/ou críticas dos habitats consideradas no 3º ao 6º ano, 
inclusive.  

· Realizar campanhas de amostragem trimestrais, nos 2 locais de amostragem definidos, dos 
seguintes parâmetros físico-químicos: temperatura, percentagem de saturação de oxigénio, 
Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5), Carência Química de Oxigénio (CQO), 
condutividade, alcalinidade, dureza, pH, Sólidos Suspensos Totais, Nitratos, Nitritos, Azoto 
amoniacal, Azoto total, Fósforo Total, coincidindo a amostragem da Primavera com as 
amostragens biológicas de macroinvertebrados e peixes.  

· Utilizar os Protocolos de Amostragem e Análise para os macroinvertebrados e peixes 
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Período Programa de Monitorização 

estabelecidos pelo INAG e em vigor.  

· Caracterização da estrutura e composição da galeria ripícola e do seu estado de conservação.  

· Verificar se foi atingido o bom potencial ecológico.  

· Enviar à entidade licenciadora o relatório com os resultados obtidos. 

Nos anos 
seguintes:  

a) Caso não tenha sido atingido o bom potencial ecológico:  

· Adequar o regime de caudais ecológicos ao que vier a ser definido pela entidade licenciadora 
após a entrega do relatório acima mencionado.  

· Prosseguir a monitorização que foi efectuada do 3º ao 6º ano, inclusive, durante mais 5 anos. 
No 14º ano realizar a monitorização apresentada para o 7º ano, e reanalisar a situação.  

b) Caso tenha sido atingido o bom potencial ecológico:  

· Efectuar de seis em seis anos o programa de monitorização que foi efectuada do 3º ao 6º ano, 
inclusive.  

· Quando se verificar alteração do bom potencial ecológico aplica-se o previsto na alínea a). 

De referir, que em relação à definição de 2 estações de monitorização a jusante da futura barragem, uma 

entre a barragem e a restituição e outra a jusante da restituição, poderão surgir dificuldades para alocar 

a segunda estação pois esta zona será regolfo da albufeira da Régua. Caso se confirme a inexistência 

de condições para o seu estabelecimento, a estação localizada  a jusante da restituição poderá 

eventualmente ser reconvertida para uma estação de albufeira, a qual permitirá monitorizar a influência 

do turbinamento no sistema aquático Régua-Foz Tua. Esta última situação será avaliada após término 

da construção e análise das condições ambientais.  

Em anexo apresenta-se o Programa de Monitorização reformulado. O objecto do referido programa é a 

execução e desenvolvimento, do Programa de Monitorização dos Recursos Hídricos que coincide com o 

Programa de Monitorização da Ecologia (PM2) na Componente de Ecossistemas Aquáticos, agora 

designado por Programa de Monitorização da Qualidade Ecológica da Água. Desta forma, optou-se, 

nesta fase, por apresentar essa componente integrada, de acordo com os requisitos da DQA, no PM01 e 

não a repetir no PM02 (como acontecia em fase de RECAPE).  

 


